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RESUMO 

 
A presente tese de doutorado trata-se do estudo de parâmetros socioeconômicos e ambientais 
na comunidade de Nossa Senhora do Livramento da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
do Tupé no Amazonas. O objetivo geral do trabalho é avaliar a efetividade das políticas públicas 
e do modelo de gestão destinado ao desenvolvimento social, econômico e ambiental da Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé, 
com a finalidade de verificar a qualidade de vida dessa população e favorecer o 
desenvolvimento regional. Quanto aos objetivos específicos são: descrever os aspectos 
populacionais na Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé; averiguar se os 
recursos públicos destinado ao apoio da RDS do Tupé na Comunidade de Nossa Senhora do 
Livramento contemplam as esferas educacionais, saúde, saneamento básico, segurança e 
econômicas da região; e comparar a efetividade das políticas públicas aplicadas e a melhoria da 
qualidade de vida da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé. A metodologia 
da pesquisa foi do tipo exploratório/descritivo, no qual o local da pesquisa é a Comunidade de 
Nossa Senhora do Livramento do Tupé e a coleta de dados ocorreu por meio de questionário 
semiestruturado aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com o parecer nº 3.706.046, com 
40 perguntas sobre o perfil dos entrevistados, características econômicas, perfil educacional, 
atenção à saúde, situação do saneamento básico, e atuação da segurança pública, realizado com 
252 moradores da referida localidade, sendo a técnica de análise de dados através das 
informações qualitativas e quantitativas. O perfil populacional aponta que 64% dos 
participantes declaram-se mulheres, 35,71% dos participantes apontam ter mais ≥ 61 anos de 
idade, 90,87% declaram-se pardos, 42,06% afirmam possuir naturalidade na cidade de Manaus, 
e 35,32% moram na localidade entre 1 e 10 anos. Quanto às caraterística econômicas, aponta-
se que 78,57% não exercem atividade remunerada, 51,23% exercem alguma atividade 
econômica como produção agrícola, 59,52% têm em seu grupo familiar uma ou duas pessoas 
com trabalho fixo, 63,10% afirmam possuir uma renda familiar entre R$1.212,00 até 
R$2.424,00. Por fim, as condições de moradia dos participantes apontam que 66,67% têm 
moradia própria quitada, 23,02% habitam em uma casa com quatro a seis moradores. Além 
disso, a análise da organização social, econômica e populacional da comunidade Nossa Senhora 
do Livramento, abrangendo o conhecimento acerca dessa comunidade tradicional, que é 
extremamente importante do ponto de vista da utilização e conservação ambiental e do 
desenvolvimento dessa unidade, uma vez que é fundamental o conhecimento do potencial 
socioeconômico dessa RDS do Tupé e da Comunidade Nossa Senhora do Livramento. 
 
Palavras-chave: Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé; Socioeconomia; Poder 
Público; Amazônia. 
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ABSTRACT 
 
The present doctoral thesis is a study of socioeconomic and environmental parameters in the 
community of Nossa Senhora do Livramento of the Tupé Sustainable Development Reserve in 
the Amazon. The general objective is to evaluate the effectiveness of public policies and 
management model for the social, economic and environmental development of the Sustainable 
Development Reserve of the Community of Nossa Senhora do Livramento do Tupé, with the 
purpose of verifying the quality of life of this population and favoring regional development.  
The following specific objectives are to write the population aspects in the Community of Our 
Lady of The Deliverance of Tupé; to ascertain whether the public resources allocated to the 
support of the Tupé RDS in the Community of Our Lady of Deliverance reach the educational, 
health, basic sanitation, security and economic spheres of the region; and to evaluate the 
effectiveness of public policy and the social management model,  economic and environmental 
impact of the Community of Our Lady of the Deliverance of Tupé. Using as methodology 
exploratory/descriptive research, in which the research site is the Community of Our Lady of 
The Deliverance of Tupé. Data collection occurred through a semi-structured questionnaire 
with 40 questions about the profile of the interviewees, economic characteristics, educational 
profile, health care, basic sanitation situation, and public safety performance, conducted with 
252 residents of that locality and the data analysis technique was through qualitative and 
quantitative information.  Concluding that the population profile indicates that 64% declare 
themselves women, 35.71% of the participants indicate to be more ≥ 61 years of age, 90.87% 
declare themselves brown, 42.06% claim to have naturalness in the city of Manaus, and 35.32% 
live in the locality between 1 and 10 years. As for the economic characteristics, it is pointed out 
that 78.57% do not perform paid activity, however, 51.23% perform some economic activity as 
agricultural production, 59.52% have in their family group one or two people with fixed work, 
63.10% claim to have a family income between R$ 1,212.00 and R$2,424.00. Finally, the 
housing condition of the participants indicates that 66.67% have their own paid housing, 
23.02% live in a house with four to six residents. In short, the analysis of the social, economic 
and population organization of the Community of Our Lady of Deliverance, covering the 
knowledge about this traditional population, is extremely important from the point of view of 
the use and environmental conservation and the development of this unit, since it is fundamental 
to know the socioeconomic potentials of this of the RDS of Tupé and the Community of Our 
Lady of Deliverance,  because it contributes to the quality of life of this population. 
 
Keywords: Tupé Sustainable Development Reserve; Socioeconomics; Public Power; Amazon. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé é uma das seis comunidades 

situada na Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) do Tupé, as quais são: Tatú ou 

Tatulândia, São João do Tupé, Colônia Central, Julião e Agrovila. Essa Reserva está 

classificada como uma reserva municipal, situada em uma região rural, pertencente ao 

município de Manaus, estando inserida no Corredor Central da Amazônia e protegida pelo seu 

rico ecossistema. 

O plano de gestão da RDS do Tupé, realizado pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS) de Manaus no ano de 2017, enfatizou a importância 

de serem realizados estudos de gestão das comunidades ligadas a RDS, como alternativa de 

proposição de políticas para a melhoria da qualidade de vida dos moradores, além de influenciar 

na conservação ambiental da Reserva e propor geração de renda com sustentabilidade 

(SEMMAS, 2017a).  

O termo desenvolvimento sustentável é uma combinação que une os aspectos 

econômicos com qualidade ambiental, em uma só visão. Além disso, pode ser considerado 

como uma ideologia, um valor e uma ética. Antes de tudo, uma declaração moral sobre como 

viver em harmonia com o planeta (SCHREIBER, 2017). Todo esse contexto está intimamente 

ligado às questões ecológicas e sociais, visto que a natureza oferece oportunidades e restrições 

fundamentais para o desenvolvimento regional. A compreensão do conceito está, 

principalmente, relacionada à sustentabilidade ecológica. Contudo, trata-se de condições que 

permitam um certo nível de bem-estar para a presente e futura geração (KLARIN, 2018, p. 68-

69). 

As Unidades de Conservação (UCs) são a forma mais difundida de proteção. Inúmeras 

delas foram criadas no país com distintos objetivos e sob a gestão de diferentes órgãos. Mas, 

até o final da década de 80, não existia no país um sistema de UC com estrutura organizada e 

coesa. Em virtude disso, iniciou-se o debate sobre um sistema coerente e unificado. Após mais 

de dez anos, na década de 2000, foi publicado o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), cuja estrutura atende às necessidades de uso e conservação de recursos naturais no 

país (FONSECA et al., 2010, p. 18). 

A região Norte e o bioma Amazônia representam quase 80% das áreas protegidas do 

país. Além disso, somente essa região concentra mais de 80% do total de famílias residentes 

em Unidade de Conservação. A gestão eficiente dessas áreas é um fator chave para promover 

a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável (MATTAR et al., 2018). 
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A questão norteadora da pesquisa é compreender se as políticas públicas destinadas ao 

desenvolvimento social, econômico e ambiental da comunidade Nossa Senhora do Livramento, 

situada na Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé, no município de Manaus-AM, 

conseguem atender e influenciam na qualidade de vida das pessoas que lá residem. 

Devido à riqueza da biodiversidade e proteção dos povos tradicionais, o Brasil possui 

dimensões continentais, abrange latitudes tropicais e subtropicais e contém uma enorme 

diversidade de biomas, ecossistemas e espécies, muitos dos quais ainda são pouco conhecidos 

ou estão em perigo de extinção. Os esforços para conservar a biodiversidade aumentaram nos 

últimos anos para evitar o desmatamento, com a implementação de sistemas de monitoramento 

via satélite e a criação das unidades de conservação (UCs) (AZEVEDO-SANTOS et al., 2017, 

p. 1747). 

Com base nesse entendimento, a pesquisa justifica-se em avaliar a efetividade das 

políticas públicas e a forma de desenvolvimento socioeconômico e ambiental na comunidade 

de Nossa Senhora do Livramento da RDS do Tupé, no município de Manaus, com a finalidade 

de compreender  as bases de sustentabilidade integral da referida Reserva, bem como a atuação 

do Poder Público nessa localidade, na expectativa de mapear as vulnerabilidades existentes, 

com foco no fortalecimento de ações para o desenvolvimento sustentável na Comunidade de 

Nossa Senhora do Livramento do Tupé.  

Para a comunidade, a pesquisa torna-se importante porque realiza um estudo 

panorâmico sobre a situação educacional, condições econômicas e moradia, perfil populacional, 

atenção de saúde, atuação de segurança pública, organização da comunidade e percepções 

ambientais. Sendo essas as variáveis de desenvolvimento de uma população e, quando se trata 

de uma comunidade tradicional, são indicadores que afetam sua qualidade e modo de vida.  

Para a sociedade, a realização dessa pesquisa torna-se importante por evidenciar como 

as políticas públicas estão sendo geridas nas comunidades de Manaus, bem como estão sendo 

administrados os recursos públicos destinados a essa população, ou seja, oferece um 

acompanhamento e verificação das ações da gestão pública na execução das políticas públicas. 

A pesquisa é necessária por colocar em debate os problemas existentes na comunidade e, com 

isso, dando destaque ao local para trazer parcerias com instituições governamentais, empresas, 

organizações da sociedade civil e instituições de pesquisa, uma vez que esses fatores irão 

fortalecer a organização social.  
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1.1. OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar a efetividade das políticas públicas e do modelo de gestão destinado ao 

desenvolvimento social, econômico e ambiental da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé, com a finalidade de verificar a 

qualidade de vida dessa população e favorecer o desenvolvimento regional. 

 

1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Descrever os aspectos populacionais na Comunidade de Nossa Senhora do Livramento 

do Tupé; 

2. Averiguar se os recursos públicos, destinado ao apoio da RDS do Tupé na Comunidade 

de Nossa Senhora do Livramento, atingem as esferas educação, saúde, saneamento 

básico, segurança e econômica da região; 

3. Comparar a efetividade das políticas públicas aplicadas e a melhoria da qualidade de 

vida da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

O constante crescimento das populações trouxe grandes questões ambientais, já que, à 

medida que as populações humanas aumentam, tanto maior é o consumo de recursos. Além 

disso, o consumo excessivo leva a uma quantidade considerável de resíduos sólidos que não 

apresentam um destino final, dando origem a lixões e aterros sanitários que não apresentam 

condições adequadas de armazenamento. A demanda excessiva por comida, moradia, energia, 

a produção industrial e o transporte representam um impacto ambiental significativo, que pode 

ser definido como um choque causado por obras humanas ou mesmo da natureza que 

impulsiona a desarmonia e o desequilíbrio ambiental. Um dos modernos, dos maiores embates 

da civilização industrial e tecnológica reside no fato de que esta civilização ainda depende, 

mesmo que apenas em termos globais, da natureza (ORNELLAS, 2013). 

A larga escala da industrialização verificada no século XIX, o crescimento da população 

humana e a expansão da economia, que resultaram na elevação dos níveis de consumo, fizeram 

com que a presença humana fosse sentida em todas as partes, promovendo a transformação do 

meio ambiente natural. O forte processo de urbanização induzido pela Revolução Industrial 

passou a responder pela má qualidade do ar e outros agentes oriundos dessa revolução, tornando 

o espaço urbano desfavorável ao ambiente e à saúde pelo excesso de poluição (BETIOL, 2017). 

A conservação da natureza passou a fazer parte das prioridades das sociedades 

modernas. Confrontada com diferentes formas de degradação, em escala planetária, a 

humanidade atual tem como um de seus principais enfoques a proteção do mundo natural. Nesse 

contexto, a biodiversidade tem ganhado especial destaque, com grande ênfase dada às espécies 

de flora, fauna de determinada região (SANTOS e QUINTEIRO, 2018). 

O desenvolvimento sustentável é a busca do progresso sem prejudicar ou prejudicando 

ao mínimo o meio ambiente. No mundo capitalista e consumista em que vivemos, pensar de 

forma sustentável é quase que um crime para os detentores do capital e do poder. A visão de 

maximizar os lucros a todo custo cega o ser humano e faz com que ele destrua o planeta que 

vive. As consequências, a longo prazo, podem comprometer a própria existência da raça e, 

também, de outros seres vivos. Falar em desenvolvimento sustentável é falar em futuro, um 

futuro com o máximo de harmonia possível entre os seres vivos da Terra (AZEVEDO, 2018). 

O desenvolvimento sustentável está intimamente ligado às questões ecológicas e sociais, 

visto que a natureza oferece oportunidades e restrições fundamentais para o desenvolvimento. 

A compreensão do conceito de desenvolvimento sustentável, na teoria, está principalmente 
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relacionada à sustentabilidade ecológica. Porém, trata-se, também, de condições que permitem 

um certo nível de bem-estar para a presente e a futura geração (KLARIN, 2018, p. 68-69). 

Segundo CAMARGO (2003), o desafio ecológico que enfrenta a humanidade consiste 

em encontrar, em um difícil contexto teórico-prático, as respostas que tenham capacidade 

efetiva para preservar a biosfera e produzir uma relação sociedade-natureza equilibrada. De 

acordo com KLARIN (2018), o conceito de desenvolvimento sustentável passou por várias 

fases desde a sua introdução. O desenvolvimento histórico do conceito contou com a 

participação de diversas organizações e instituições que, hoje, atuam intensamente na 

implementação de seus princípios e objetivos.  

O conceito passou por diferentes críticas e interpretações ao longo dos anos, ao mesmo 

tempo que foi aceito em diferentes áreas da atividade humana e a definição de desenvolvimento 

sustentável tornou-se um dos termos mais citados na literatura. Em seu desenvolvimento, o 

conceito foi se adaptando às exigências contemporâneas de um ambiente global complexo e aos 

princípios e objetivos subjacentes, mas os problemas de sua implementação permaneceram 

quase inalterados (BUNDE, RIZZI e CARVALHO, 2020). 

A essência do conceito de desenvolvimento sustentável deriva do conceito “Triple 

Bottom Line”, o qual implica no equilíbrio entre três pilares da sustentabilidade – 

sustentabilidade ambiental (habilidade focada na manutenção da qualidade do meio ambiente 

necessária para condução das atividades econômicas e qualidade de vida das pessoas); 

sustentabilidade social (que se esforça para garantir os direitos humanos e igualdade, 

preservação da identidade cultural, respeito pela diversidade cultural, raça/etnia e religião) e a 

sustentabilidade econômica (para manter o capital natural, social e humano necessário para a 

renda e padrões de vida) (KLARIN, 2018, p. 68). 

Em seu sentido mais amplo, a concepção de desenvolvimento sustentável visa promover 

a harmonia entre os seres humanos e a natureza. O objetivo seria caminhar na direção de um 

desenvolvimento que integre os interesses sociais, econômicos e as possibilidades e os limites 

que a natureza define – uma vez que o desenvolvimento não pode se manter se a base de 

recursos naturais se deteriora, e se o crescimento econômico não levar em conta as 

consequências da destruição ambiental (STOFFEL e COLOGNESE, 2015, p. 31). 

O desvelamento da expressão “desenvolvimento sustentável” é de vital importância, 

uma vez que o termo está fundamentalmente associado a uma suposta nova visão de mundo 

que abrange os universos econômico, social, político, ecológico e educacional, envolvendo, 

assim, todos os aspectos de uma nova ética ambiental (CAMARGO, 2003). 

De acordo com KLARIN (2018, p. 68), o desenvolvimento sustentável completo é 

alcançado através de um equilíbrio entre todos esses pilares. No entanto, a condição exigida 
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não é fácil de alcançar, porque, no processo de cumprimento de seus objetivos, cada pilar da 

sustentabilidade deve respeitar os interesses de outros pilares para não os desequilibrar. Então, 

enquanto um certo pilar se torna sustentável, outros podem se tornar insustentáveis, 

especialmente quando se trata da sustentabilidade ecológica, a qual é dependente da capacidade 

geral dos organismos de estarem em harmonia. 

A busca por materializar esse novo paradigma desenvolvimentista fez com que o interesse 

dos países pela bioeconomia se renovasse, proporcionando condições para se promover um 

fortalecimento das relações estabelecidas entre as atividades do setor primário (agricultura, por 

exemplo) e as realizadas pela indústria ou por serviços de manufatura, de modo que se tornem 

segmentos de um mesmo processo e contribuindo, assim, para a promoção de uma economia 

de baixo carbono. Em razão disso, estudos sobre o uso e aprimoramento de todo o potencial 

disponível da biodiversidade para a produção de novos produtos, de energia, fibras e alimentos 

são essenciais (IPEA, 2017, p. 41-42). 

 

2.2. POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS DA AMAZÔNIA 

 

A Amazônia possui uma complexidade social, cultural e fundiária que possibilitou a 

organização e mobilização coletiva em torno de instrumentos jurídicos de reconhecimento de 

apossamentos coletivos que levam em consideração a etnicidade, territorialidade, 

tradicionalidade e a proteção ambiental da propriedade comunal (MONTEIRO, 

VASCONCELOS e TRECCANI, 2019). 

A floresta amazônica brasileira e os povos que vivem nela estão sob uma variedade de 

ameaças, que vão desde rodovias e represas, até mineração, pecuária e agricultura. Alguns 

autores consideram que aproximadamente 80% da floresta amazônica brasileira ainda está de 

pé, mas novas ameaças estão surgindo e, por conta disso, debates para a manutenção e 

salvaguarda da floresta e das populações tradicionais da Amazônia são cada vez mais 

contundentes (FEARNSIDE, 2020). 

Há que se ressaltar que a expressão “povos e comunidades tradicionais” só foi utilizada 

recentemente pela legislação brasileira por meio do Decreto n. º 6.040/07 (BRASIL, 2007). 

Antes, as denominações eram bastante variadas. A título de exemplo, citamos: comunidades 

tradicionais, populações tradicionais, populações locais, povos tradicionais. Essa variação será 

percebida no decorrer do trabalho, uma vez que há citações de autores que usam as mais 

variadas denominações. Contudo, em razão da abordagem jurídica que se pretende dar ao tema, 

será empregada a expressão “povos e comunidades tradicionais”. 
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As populações tradicionais da Amazônia, foram historicamente miscigenadas pelos 

diversos processos de colonização ocorridos na região. Em função disso, é possível entender 

que o amazônida é produto das trocas históricas realizadas entre diversos povos e grupos 

étnicos. Tal intercâmbio cultural proporcionou a construção de um legado que se mostra sob as 

mais variadas manifestações de caráter sociocultural. Todas essas manifestações expressas 

pelos nativos em seu cotidiano como, por exemplo, nas relações familiares, nos hábitos 

alimentares, nas lendas e religiões, na educação e no trabalho (LIRA e CHAVES, 2016, p. 72).  

Ribeirinhos, pescadores artesanais, caboclos da Amazônia, quebradeiras de coco, 

comunidades de fundo de pasto, faxinalenses, caiçaras, geraizeiros, pomeranos, povos de 

terreiro, retireiros, entre outras comunidades tradicionais que antes eram vistas como entraves 

ao desenvolvimento e/ou à conservação, contam hoje com vários instrumentos legais para a 

defesa de seus direitos. Uma defesa que se dá tanto perante o Estado, quanto em relação aos 

interesses do capital e suas estratégias de mercado (SILVA, 2019).  

Os ribeirinhos vivem, principalmente, à beira de igarapés, igapós, lagos e várzeas. Suas 

vidas e habitações são reguladas e adaptadas aos ciclos das águas, que ditam o período em que 

cada recurso natural será explorado ao longo do ano. O período das cheias dificulta o trabalho 

nas roças, como também a pesca e a caça, sendo que o período da vazante e da seca é mais 

propício à pesca e à caça. A pesca constitui a principal fonte de proteína animal, o alimento 

mais abundante e importante para algumas comunidades e, também, é a principal fonte de renda 

para os ribeirinhos que, geralmente, conciliam a atividade pesqueira com o cultivo nas roças, 

comercializando o excedente da produção agrícola (SOUSA e PEZZUTI, 2017). 

A pesca tem grande representatividade, principalmente, porque o peixe é a principal 

fonte de proteína das famílias ribeirinhas. A prática da pesca é intensa, sendo executada nos 

lagos, igapós, igarapés e rios, utilizando, como meio de transporte, normalmente, a canoa 

movida a remo e/ou motor de rabeta. Executada, quando para o consumo, pelos adultos, jovens 

e pelas crianças, como mecanismo de liberação dos outros membros da família para outras 

atividades e como processo educativo sobre o manejo do ambiente aquático. Conforme a autora, 

a pesca é praticada tanto na cheia, quanto na vazante dos rios, ao passo que a caça é mais 

importante na composição alimentar das famílias produtoras na época da cheia (LIRA e 

CHAVES, 2016). 

Segundo SILVA (2012, p. 41), a sociedade se identifica com a região em que habita e 

trabalha por meio de características próprias do território, sejam elas naturais ou humanizadas. 

Assim, identificando-se com o território, a sociedade adquire e reconhece esse espaço como 

parte de sua própria identidade, como elemento integrante de seu modo de vida, podendo 
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requerê-la como uma nação ou, no caso desse trabalho, enquanto área de influência para as 

atividades em que ocorrem cotidianamente no grupo de indivíduos.  

Além do mais, COSTA e VAZ FILHO (2019) apontam que a cultura das comunidades 

rurais e dos povos do interior da Amazônia normalmente é vista de forma preconceituosa como 

algo folclórico, atrasado e ligado a superstição. Na verdade, essas crenças, modos de expressão 

e práticas culturais constituem o seu patrimônio cultural que deve ser protegido, valorizado, 

documentado e divulgado. A linguagem, como meio de expressão das tradições e do modo de 

ser de um povo, faz parte da sua identidade, do seu caráter. 

Sob tal perspectiva, acredita-se que, tanto o modus vivendi, como a organização política 

predominante nas comunidades ribeirinhas tradicionais amazônicas, são marcados e orientados 

por uma identidade que se baseia em valores socioculturais e em dinâmicas de caráter sócio-

histórico da região. Assim, a base do conhecimento dessas comunidades tem predominância 

nas populações indígenas habitantes ancestrais da região. Nesse contexto, a influência de outros 

povos, especialmente dos portugueses, fez com que surgisse a cultura dos caboclos (LIRA e 

CHAVES, 2016, p. 72).  

LIMA et al. (2020) enfatizam a necessidade de compreender a relação entre os saberes 

tradicionais e sua associação com a biodiversidade, pois esse conhecimento é dinâmico e fruto 

de uma construção no espaço geográfico em que o ser humano vive. A Política Nacional da 

Biodiversidade, que traça os princípios norteadores da conservação da biodiversidade e seu uso 

sustentável, enfatiza que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

sendo fundamental para a saúde e a qualidade de vida, impondo, ao poder público e coletivo, o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras. 

 

2.3. USO E GESTÃO DAS ÁREAS PROTEGIDAS NA AMAZÔNIA 

 

Os trópicos estão enfrentando uma crise de biodiversidade com extinções de diversas 

espécies, e a conservação de plantas tropicais com altos níveis de biodiversidade e endemismo 

é de particular importância. Portanto, é necessária uma ação global coordenada para lidar com 

as ações predatórias sobre espécies e ecossistemas tropicais. Para esse fim, a conservação da 

biodiversidade foi oficialmente incorporada aos objetivos de Desenvolvimento do Milênio das 

Nações Unidas, em reconhecimento explícito de sua importância global (SYMES, 2016). 

Como estratégia para garantir o uso sustentável da biodiversidade e a manutenção dos 

povos e comunidades tradicionais, resultado de um processo histórico de lutas e reivindicações, 

o governo brasileiro se deparou com a necessidade de organizar o uso e a ocupação das florestas 

públicas em todo o seu extenso território amazônico (MIRANDA et al., 2022). 
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O Brasil contém as maiores extensões de vegetação tropical nativa, incluindo mais da 

metade das florestas tropicais remanescentes (FAO, 2013), mas, durante as últimas três décadas, 

elas foram rapidamente convertidas para outros usos (GIBBS et al., 2010). Para neutralizar essa 

contínua conversão de terras em terras agrícolas, silvicultura e empreendimentos de mineração, 

um grande e complexo sistema de áreas protegidas foi gradualmente estabelecido. A rede 

completa de áreas protegidas no Brasil inclui terras indígenas, territórios quilombolas (terras 

comunais afro-brasileiras) e várias categorias de parques e reservas, chamadas de unidades de 

conservação, administradas pelo governo estadual ou federal. A Lei 9.985/2000 instituiu o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação e consolidou as normas para criação e gestão 

de unidades de conservação (MARQUES e PERES, 2015). 

A Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC) e consolidou os regulamentos para criação e gerenciamento de áreas 

protegidas. O SNUC divide-se em dois grupos com características específicas, sendo o primeiro 

Unidades de Proteção Integral e o segundo Unidades de Uso Sustentável. O primeiro, 

caracteriza-se por “preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 

naturais” (art. 7º, § 1º); o outro foi estipulado para “compatibilizar a conservação da natureza 

com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais” (art. 7º, § 2º). 

A Constituição Federal Brasileira (CFB) exige que qualquer mudança em uma UC, que 

reduza seu grau de proteção ou defina que limites devam ser sancionados formalmente por lei, 

o processo legislativo adequado; ou seja, deve passar o sistema de duas camadas do Congresso 

Nacional Brasileiro (a Câmara dos Deputados e o Senado) (MARQUES e PERES, 2015). 

Em dezembro de 2018, existiam 339 UCs na Amazônia brasileira, totalizando 1.286.927 

km², o que corresponde a 25,7% desse território. Desse total, 220 estão na categoria Uso 

Sustentável – onde o objetivo é harmonizar a conservação da natureza com o uso sustentável 

de bens comuns para geração de renda, equilibrando a presença humana em áreas protegidas; e 

119 estão na categoria Proteção Integral – onde o objetivo primordial é manter os ecossistemas 

sem as alterações causadas pela interferência humana, permitindo apenas o uso indireto de seus 

atributos naturais (MIRANDA et al., 2022). 

As Unidades de Conservação Estaduais (UCE) localizadas na Região Metropolitana de 

Manaus (RMM) foram criadas através da Lei Complementar Estadual nº 52, de 30 de maio de 

2007, e compreende atualmente os seguintes municípios do Amazonas: Manaus, Presidente 

Figueiredo, Rio Preto da Eva, Itacoatiara, Careiro da Várzea, Iranduba, Novo Airão e 

Manacapuru (VALLE et al., 2014). 

A Figura 1 apresenta o mapa das florestas públicas da Amazônia legal em 2017. 
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Figura 1. Mapa das Florestas Públicas da Amazônia Legal em 2017 

 
 Fonte: MIRANDA et al. (2022). 

 

Entre as UCs, este trabalho destaca a Rede de Desenvolvimento Sustentável (RDS). 

MACEDO et al. (2016) conceitua a RDS como aquela área protegida que abriga população 

local da região. No qual, a existência dessas pessoas se baseia na subsistência na exploração de 

recursos naturais contidos na UC, ou seja, os moradores conseguem gerar renda e sustento por 

meio dos recursos disponíveis na região, porém o extrativismo deve visar a preservação do meio 

ambiente.  

As UCs produzem muitos bens e serviços de elevado valor econômico que beneficiam 

direta e indiretamente um número elevado de pessoas, empresas, indústrias e governos. Os 

custos de produção desses benefícios são significativos e estão diretamente relacionados ao 

esforço para a conservação (FONSECA et al., 2010). 

O país possui o cadastro nacional de unidades de conservação que fornece informações 

interinstitucionais base para o público em geral. No entanto, embora essas informações sejam 

um avanço em termos de gestão pública, elas apresentam algumas falhas, como: 1. Não inclui 

informações do Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária, administrado pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); 2. Não organiza as 

informações por grau de conservação dos biomas ou unidades da federação; 3. Não apresenta 
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o contato e função de toda a equipe de gestão de cada unidade de conservação, estando alguns 

dos contatos de gestão desatualizados (MATTAR et al., 2018). 

 

2.4. SURGIMENTO E MARCO REGULATÓRIO DA COMUNIDADE NOSSA 

SENHORA DO LIVRAMENTO SITUADA NA RDS DO TUPÉ  

 

A RDS do Tupé é uma comunidade rural, administrativamente pertence ao Município 

de Manaus, cuja origem e formação remontam a elementos peculiares de agrupamentos, 

voltados para a perspectiva de trabalho. Sua formação se vincula, diretamente, à inserção de 

um empreendimento nas terras que hoje constituem a comunidade, o que, portanto, pode-se 

inferir como o agrupamento social inicial.  

Devido à necessidade de preservação da RDS do Tupé, o Plano de Gestão de Manejo 

da RDS (Volume II) classifica o zoneamento da região em quatro categorias: zona de 

conservação, zona de uso extensivo, zona de uso intensivo e zona de manejo especial para o 

turismo. A Figura 2 delimita cada zona da RDS do Tupé, bem como as limitações de cada 

perímetro.  
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Figura 2. Mapa do Zoneamento da RDS do Tupé 

 
Fonte: SEMMAS (2017b, p. 19). 

 

O Plano de Gestão de Manejo da RDS (Volume II) (2017b) ainda evidencia que os 

habitantes residentes na RDS do Tupé estão em zona de uso extensivo. Nessa localidade, é 

permitido o extrativismo vegetal e animal, visando à manutenção da dinâmica social das 

pessoas que vivem no interior da RDS do Tupé. Já a zona de manejo especial para o Turismo, 

tem o objetivo de disponibilizar as praias localizadas na região, para favorecer a recreação 

controlada das pessoas em contato com a natureza e o turismo ecológico, aplicando o disposto 

no Plano de Uso Público da reserva. 

A entidade governamental responsável pela gestão da RDS do Tupé é a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS), a qual possui a seguinte estrutura 

hierárquica (Figura 3). 
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Figura 3. Estrutura Organizacional de Áreas Protegidas  

 
Fonte: Adaptado de SEMMAS (2020, p. 166). 

 

LIRA (2014, p. 59-60) aponta que a organização política da RDS do Tupé é representada 

por associações comunitárias juridicamente instituídas e foram identificadas as seguintes 

organizações sociais:  

 Associação dos Moradores da Comunidade Agrovila;  

 Associação dos Moradores da Comunidade Julião; 

 Associação dos Moradores da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento;  

 Associação Indígena do Livramento; 

 Associação dos Moradores da Comunidade de Colônia Central;  

 Associação dos Moradores da Comunidade do Tatu; 

 Associação dos Moradores da Comunidade São João do Tupé, e  

 Associação dos Barraqueiros da Praia do Tupé.  

A Figura 4 apresenta a análise SWOT de 2017, oficina de planejamento participativo 

com os comunitários residentes na reserva.  
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Figura 4. Análise SWOT da RDS do Tupé 

MATRIZ SWOT DA RDS DO TUPÉ 

 
Fonte: SEMMAS (2017b, p. 10-12). 

 

A RDS do Tupé é uma área protegida e possui um rico ecossistema, porém, com o 

manejo sustentável, pode constituir fonte de emprego e renda para os habitantes das 

comunidades ribeirinhas da Amazônia. Segundo a Lei Federal nº 9.985/2000 e a Lei 

Complementar Estadual nº 53/2007, as RDS têm, como objetivo básico 

 
 
preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios 
necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e manejo 
dos recursos naturais pelas comunidades tradicionais, bem como valorizar, conservar 
e aperfeiçoar o saber e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por essas 
populações (AMAZONAS, Art. 21, § 1º e BRASIL, Art. 20, § 1º). 
 
 

A Lei Estadual nº 53/2007 conceitua a RDS como uma área natural que abriga 

comunidades tradicionais, cuja existência se baseia em sistemas sustentáveis de utilização dos 

recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas 

locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da 

diversidade biológica (Art. 21).  

A Lei Federal nº 9.985/2000 define a RDS como: uma área natural que abriga 

populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos 

recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas 

locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da 

diversidade biológica (Art. 20).  
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Na RDS do Tupé existem seis comunidades: Tatú ou Tatulândia, São João do Tupé, 

Colônia Central, Julião, Agrovila e Nossa Senhora do Livramento, que são reservas protegidas 

pelo seu rico ecossistema e estão inseridas no Corredor Central da Amazônia (SEMMAS, 

2020). A Tabela 1 apresenta a densidade populacional de cada comunidade e território ocupado 

por km², hectares, constando o quantitativo de habitantes e as famílias da RDS do Tupé. 

0 

Tabela 1. Número e percentual de habitantes e famílias das comunidades que integram a RDS do Tupé 

Comunidade 
da RDS do 

Tupé 
Km2 Densidade Habitantes % Famílias % 

Agrovila 56,4957 4,1950 237 15,96% 126 24,37% 

Colônia 
Central 

20,6717 11,3682 235 15,82% 21 4,06% 

Julião 44,7240 4,9191 220 14,81% 99 19,15% 

Nossa 
Senhora do 
Livramento 

38,2408 10,0939 386 25,99% 161 31,14% 

São João do 
Tupé 

12,3414 26,5772 328 22,09% 85 16,44% 

Tatulândia 10,5382 7,4965 79 5,32% 25 4,84% 

Total 183,0118 64,6499 1.485 100,00% 517 100,00% 
Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 

 

A Tabela 1 apesenta o número e percentual de habitantes e famílias das comunidades 

que integram a RDS do Tupé, na qual se observa que a comunidade Nossa Senhora do 

Livramento possui 386 habitantes, com 161 grupos familiares e uma densidade de 10,0939 

hab./km².  

A criação da comunidade Nossa Senhora do Livramento está ligada à história e ao 

processo de criação da RDS do Tupé, pois seu surgimento visou à proteção da área em que está 

localizada no Lago do Tupé. O Poder Público Municipal, em 1990, declarou a Praia do Tupé 

como Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), através da Lei Orgânica do Município de 

Manaus. Em 1995, por meio da Lei Municipal nº 321, foi criada a Unidade Ambiental do Tupé 

(UNA – Tupé), que passou a integrar o Sistema Municipal de Unidades de Conservação (UC).  

No ano de 1999, o Decreto Municipal nº 4.581, de 18 de junho, estabeleceu aquela área 

como “Espaço Territorial de Relevante Interesse Ecológico” e atribuiu sua gestão à Secretaria 

de Desenvolvimento e Meio Ambiente (SEDEMA). Através da Portaria nº 18, de 24 de junho 
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de 1999, a SEDEMA instituiu o Regulamento da Área de Relevante Interesse Ecológico do 

Tupé (ARIE-Tupé), definindo os seus limites espaciais, estabelecendo diretrizes e estratégias 

para implantação e o funcionamento dessa unidade. 

No ano de 2000, foi sancionada a Lei nº 9.985, de 18 de julho, a qual instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), e elenca as categorias de unidades de 

conservação da seguinte forma: 

 
Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, 
com características específicas: 
I - Unidades de Proteção Integral; 
II - Unidades de Uso Sustentável. 
§ 1º O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos nesta Lei. 
§ 2º O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 
 
 

Estas seriam reavaliadas com o objetivo de se enquadrarem no novo dispositivo legal 

sobre UC.  

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável (REDE) do Tupé foi o termo empregado na 

Lei Municipal nº 671/2002 e por meio do Decreto Municipal nº 8.044, de 25 de agosto de 2005. 

Conforme Decreto Municipal nº 8.044/2005, um dos objetivos da REDE do Tupé é “promover 

o desenvolvimento sustentável das populações que habitam a área da Reserva, com prioridade 

para o combate à pobreza e melhoria das suas condições de vida” (MANAUS, 2005, art. 3, § 

1º).  

Todavia, no ano de 2014, a Lei Complementar Municipal nº 002/2014, em seu artigo 

139, revogou, especificamente, a Lei Municipal nº 671/2002, com suas posteriores alterações, 

bem como os atos regulamentares baixados na sua vigência. Portanto, a REDE foi reenquadrada 

para a categoria de Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé (RDS do Tupé), com o 

advento da Lei Complementar nº 002, de 16 de janeiro de 2014, atendendo ao art. 53, inciso III, 

alínea “d”, no qual reestabelece como RDS do Tupé.  

A comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé foi fundada em 5 de agosto de 

1973 por um grupo de trabalhadores ligados ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais, sendo a 

primeira a ser criada na região do Tupé. Antes de sua criação, era conhecida como Mari e depois 

denominada como Santa Madalena Sofia, em decorrência da escola que foi incendiada por 

pessoas que se intitulavam proprietárias das terras ocupadas (SEMMAS, 2017a, p. 23). 

Nos anos que antecederam a criação da comunidade Nossa Senhora do Livramento, a 

principal atividade da comunidade era a produção de carvão que era comercializado na capital 

do estado. Os moradores buscavam suprir suas necessidades por meio da utilização dos recursos 
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naturais disponíveis, utilizando a floresta como fonte do extrativismo da madeira para 

beneficiamento em serrarias, geração de energia, construção de barcos, além da prática 

extrativista de outros produtos (LIRA, 2014, p. 53).  
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1. CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

A pesquisa possui uma abordagem qualiquantitativa, exploratória/descritiva com 

informações obtidas através de pesquisa documental e questionário semiestruturado e aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa com o parecer nº 3.706.046, com 14 questões sobre os 

aspectos abordados no escopo do trabalho. De acordo com SAMPIERI, COLLADO e LÚCIO 

(2013), o estudo exploratório compreende e aprofunda os fenômenos que são identificados a 

partir da perspectiva dos participantes, em um ambiente natural em relação ao contexto. Com 

relação à abordagem descritiva, para DUARTE et al. (2019, p. 7), “as pesquisas de 

delineamento descritivo têm como objetivo descrever as características de um fenômeno ou de 

um fato, estabelecendo relações entre suas variáveis”.  

Com relação à aplicação de questionários, LAKATOS e MARCONI (2010, p. 184) os 

conceituam como um “instrumento de coleta de dados”, constituído por uma série ordenada de 

perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador. Os mesmos 

autores (p. 184) afirmam que, para a elaboração dos questionários “em uma organização devem-

se levar em conta os tipos, a ordem, os grupos de pergunta”. 

A abordagem qualiquantitativa, na visão de VOM BROCKE e ROSEMANN (2013), 

trata-se de uma pesquisa mista com a integração sistemática de métodos (quantitativo e 

qualitativo) em um só estudo, cuja finalidade é obter uma fotografia mais completa do 

fenômeno. Esses métodos podem estar unidos de tal forma que a abordagem quantitativa e 

qualitativa conserva suas estruturas e procedimentos originais (forma pura dos métodos mistos). 

Esses métodos também podem ser adaptados, alterados ou sintetizados para realizar.  

 

3.2. ÁREA DE ESTUDO 

 

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) do Tupé possui seis comunidades a 

Colônia Central (-60º 16’ 35.397 “W e -3º 00’ 08.038 “S), São João (-60º 15’ 18.190 “W e -3º 

02’44.777 “S), Tatulândia (-60º 17’ 53.738 “W e -3º 02’49.429 “S), Agrovila (-60º 12’ 34.498 

“W e -2º 58’02.981 “S), Julião (-60º 12’ 14.975 “W e -3º 00’27.470 “S) e a Comunidade Nossa 

Senhora do Livramento (-60º 10’ 32.551 “W e -3º 01’39.539 “S), conforme apresentado do 

Mapa das Comunidades da RDS do Tupé (Figura 5).  
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Figura 5. Mapa das Comunidades da RDS do Tupé 

 

 Fonte: Louzada (2011) 

 

A localização da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé-AM começa 

na confluência do rio Negro com a margem direita do igarapé do Tatú, seguindo por este até 

sua nascente (Figura 6). Desse ponto, segue por uma reta no sentido sul/norte até o igarapé 

Acácia, daí, por uma linha mediana, até a confluência com o igarapé Tarumã-Mirim. E, por 

fim, segue pela margem direita do igarapé Tarumã-Mirim até a sua foz no rio Negro.  
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Figura 6. Localização das Unidades de Conservação de Manaus 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ADMINISTRAÇÃO 
PRIVADA 

      

Parque Municipal do Mindu Reserva Honda       

Parque Municipal das Nascentes do Mindu Reserva dos Buritis       

Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé Reserva Água do Gigante      

Reserva Ecológica Saium Castanheiras/Cetas Reserva Norikatsu Miyamoto  

 

 

Área de Proteção Ambiental do Tarumã/Ponta 
Negra 

Reserva Bons 
Amigos 

   

Área de Proteção Ambiental Parque Linear do 
Bindá 

Reserva Sócrates Bonfim       

Área de Proteção Parque Linear do Igarapé do 
Gigante 

Reserva Nazaré das Lages    

 

  

Área de Proteção Ambiental Parque Ponta Negra          

Área de Proteção Ambiental Adolpho Ducke          

Área de Proteção Ambiental UFAM, INPA, 
ULBRA, Elisa Miranda, Lagoa do Japiim e 
Acariquara 

OUTRAS ÁREAS 
PROTEGIDAS 

      

Corredor Ecológico Urbano do Igarapé do Mindu          
Corredor Ecológico Urbano das Cachoeiras do 
Tarumã 

Reserva Adolpho Ducke       

Fonte: http://semmas.manaus.am.gov.br/wp-content/uploads/2010/10/mapa-das-unidades-de-conserva. Acesso 
em: 15 set. 2021. 
 

A RDS do Tupé possui uma extraordinária vegetação, com dois tipos bastante distintos: 

a mata de igapó e de terra firme, onde predominam árvores emergentes adultas e produtivas de 

considerável valor econômico, que conferem à Reserva uma beleza natural e excelentes 

condições para um turismo ecológico.  

A Comunidade Nossa Senhora do Livramento está situada na RDS no Tupé, na cidade 

de Manaus, no Amazonas. Geograficamente, a Comunidade Nossa Senhora do Livramento, e 

está a aproximadamente 20,71 km em linha reta do Porto de Manaus, considerada a maior em 

densidade populacional possuindo maior conexão com o município de Manaus-AM, em função 

de sua proximidade (Figura 7). 

  

http://semmas.manaus.am.gov.br/wp-content/uploads/2010/10/mapa-das-unidades-de-conserva
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Figura 7. Localização da comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2022).1 

 

3.3. COLETA DE DADOS 

 

Os dados qualitativos foram obtidos através de entrevistas realizadas por meio de 

questionários semiestruturados (Apêndice A) aplicados aos moradores da Comunidade de 

Nossa Senhora do Livramento do Tupé, individualmente, com perguntas fechadas e abertas. A 

referida pesquisa foi realizada nos meses de março a junho do ano de 2022. 

A estratégia de escolha dos entrevistados foi por disponibilidade, pois nem todos os 

moderadores se predispuseram a responder o questionário. Neste tipo de pesquisa, opta-se 

sempre por indivíduos para obter informação de seus modos vida, o mais próximo possível da 

realidade, no intuito do alcance da maior efetividade da pesquisa.   

Os critérios de seleção para participação da pesquisa foram: 

a. Morador da comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé em Manaus-AM; 

b. Ser maior de idade; 

c. Participar voluntariamente. 

                                                 
1https://earth.google.com/web/search/Comunidade+Nossa+Senhora+Do+Livramento+-+Lago+Do+Parú,+Manacapuru+-
+AM/@-3.28947197,-60.53777997,25.07739792a,1056.28126498d,35y,0.00000084h,0t,0r/data… 1/1 
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Cada morador participante recebeu, de antemão, uma carta de apresentação da pesquisa 

e um Formulário de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Anexo A), os quais 

continham informações sobre a pesquisa e dados do pesquisador, bem como espaço para 

assinatura dos participantes. Foi necessário, portanto, aguardar o retorno desses documentos, 

contendo as respectivas autorizações, para dar início à coleta prática da pesquisa. 

Inicialmente, para a realização da pesquisa, foi solicitada, à presidente da comunidade, 

a autorização (Anexo B). 

O questionário adotado para coleta de dados contou com 40 perguntas sobre o perfil dos 

entrevistados, características econômicas, perfil educacional, atenção à saúde, situação do 

saneamento básico e atuação da segurança pública. Enfatiza-se que o instrumento de coleta de 

dados foi impresso em papel A4, com espaço adequado para o preenchimento das respostas, 

possuindo questões abertas e fechadas, respondidas por 252 pessoas residentes da Comunidade 

Nossa Senhora do Livramento do Tupé. 

 

3.4. ANÁLISE DE DADOS 

 

Para a análise de todos os dados e informações qualitativas e quantitativas obtidas na 

pesquisa, utilizou-se a abordagem descritiva, apresentada por BROCKE e ROSEMANN (2013, 

p. 109), os quais consideram os estudos descritivos como um estudo detalhado, com 

levantamento de informações através das técnicas de coleta. Os dados obtidos foram 

investigados, após a aplicação dos questionários semiestruturados, realizados com os 

moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento. Foi realizada a tabulação dos dados 

quantitativos, através de correlações estatísticas e cálculos de porcentagem por meio do 

programa de planilha da Microsoft Excel. As variáveis foram analisadas, estatisticamente, 

considerando-se os dados descritivos e exploratórios, no programa estatístico IBM SPSS 

Statistics, versão 21 e foram apresentados em tabelas de frequências e gráficos. Após análise, 

os resultados foram confrontados com a literatura já publicada acerca do tema.  

As informações quantitativas foram obtidas através de questionário semiestruturado, 

mas as informações qualitativas foram obtidas através de método observacional, que avaliou os 

aspectos abstratos, como a situação atual da comunidade com relação ao acesso à educação, as 

condições das moradias, o acesso à saúde, o acesso à segurança e outras informações que são 

dados não quantificáveis que tornam possível um entendimento da organização social da 

Comunidade de Nossa Senhora do Livramento situada na RDS do Tupé-AM.  

Destaca-se que foram obtidos dados documentais e não sigilosos, coletados nas 

seguintes instituições: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Manaus 
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(Anexo E); Secretaria Municipal de Educação de Manaus (Anexo F); Secretaria de Segurança 

Pública do Amazonas (Anexo G); Secretaria Municipal de Saúde de Manaus (Anexo H); e 

outras instituições que possuíam dados importantes para este trabalho. Todas essas informações 

foram compiladas e apresentadas nesta pesquisa para defesas da tese. 

 

3.5. TAMANHO DA AMOSTRA 

 

Atualmente, na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, segundo 

dados obtidos por meio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), através do 

censo demográfico do Brasil realizado em 2010, a região possui 386 habitantes entre crianças 

e adultos; e, desse total, 252 participaram dessa pesquisa. Portanto, o universo da pesquisa 

representa 65,28% dessa população.  

 

3.6. CONSIDERAÇÕES ÉTICAS DA PESQUISA 

 

A pesquisa é parte do projeto de tese, intitulado “Estudo de Parâmetros 

Socioeconômicos e Ambientais na Comunidade de Nossa Senhora do Livramento da Reserva 

de Desenvolvimento Sustentável do Tupé no Amazonas”, para o qual foram atendidas às 

exigências da Resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), e aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Estado do Amazonas, que recebeu o CAAE: 

23986619.2.0000.5016. Parecer nº 3.706.046 (Aprovado) (Anexo C).  

Entretanto, diante da aula de qualificação da pesquisa, a banca examinadora solicitou a 

alteração do tema em ata de exame de qualificação (Anexo C), no qual passou a ser intitulado 

“Estudo de parâmetros socioeconômicos e ambientais na comunidade de Nossa Senhora do 

Livramento da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé no Amazonas”. Após, foi 

devidamente registrado em ata de decisão realizada em reunião do Conselho Estadual do curso 

de Doutorado em Biodiversidade e Biotecnologia da Rede BIONORTE/Amazonas, realizada 

no mês de abril de 2021 (Anexo D). 

 

3.7. DESENHO DA PESQUISA 

 

A Figura 8 é o desenho da pesquisa, no qual apresentam-se os fins, a metodologia e a 

análise de dados do estudo. 
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Figura 8. Desenho da pesquisa (classificação e etapas) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor (2022). 

 

  

Pesquisa qualiquantitativa, descritiva e 

exploratória 

Quanto aos fins 

Metodologia 

Análise de 

dados 

Quanto aos 

meios 

Bibliográfica 

Documental 

Campo 

Artigos, livros, 

internet e revistas 

Secretaria de 

Segurança Pública do 

Amazonas; Secretaria 

Municipal de 

Educação de Manaus; 

Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade; 

Secretaria Municipal 

de Saúde de Manaus; 

Questionário 

Semiestruturado. 

Programa 

estatístico IBM 

SPSS Statistics, 

versão 21 

Figuras e Tabelas 



41 

 

4. RESULTADOS  

 

O perfil populacional dos participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do 

Livramento na RDS do Tupé, compostos por 5 questões sobre gênero, faixa etária, raça/etnia, 

naturalidade e tempo de residência na localidade. Na Figura 9, estão demonstrados os 

percentuais relacionados aos habitantes por gênero na área de investigação. 

 

Figura 9. Gênero dos participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

 
      Fonte: Autor (2022). 

 

Os dados percentuais, apontados na Figura 10, totalizam que 64% (N=161) dos 

entrevistados são do gênero feminino e 36% (N=91) do gênero masculino residentes na 

comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé. Com relação à faixa etária, os 

resultados obtidos estão demonstrados na Figura 9.  

 

Figura 10. Pirâmide etária dos participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do 
Tupé 

 
               Fonte: Autor (2022). 

64%

36%

Feminino Masculino
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A Figura 10 evidencia a pirâmide etária dos participantes residentes na comunidade 

Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé. Segundo dados obtidos, ficou demostrado que 

90 (35,71%) pessoas possuem idade igual ou superior a 61 anos. 58 (23,2%) indivíduos 

entrevistados responderam ter entre 51 e 60 anos.  

Os resultados apresentados sobre as questões relacionadas à raça/etnia estão 

configurados em porcentagem na Figura 11. 

 

Figura 11. Raça/Etnia de acordo com os participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento 
na RDS do Tupé 

 
                Fonte: Autor (2022). 

 

A Figura 11 mostra o percentual, de acordo com os participantes residentes na 

comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, de sua formação étnica/racial e, 

por meio dos dados, evidencia-se que 90,87% (N=229) declaram-se pardos, 4,37% (N=11) 

consideram-se brancos, 3,17% (N=8) entendem-se negros, e apenas 1,59% (N=4) são indígenas 

não aldeados. Considerando que a maioria dos entrevistados, ou seja, 90,87% declarou-se de 

pele parda, é bastante compreensível, tendo em vista que a população do estado do Amazonas, 

em sua grande totalidade, é de origem cabocla, designação dada no Brasil para os indivíduos 

gerados a partir da miscigenação de índios e brancos. Vale ressaltar que alguns indivíduos se 

declararam oriundos de outros estados, como apontado na Figura 12. 

  

4,37%

90,87%

3,17% 1,59%

Branco

Pardo

Negro

Indígena
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Figura 12. Naturalidade dos participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do 
Tupé 

 
    Fonte: Autor (2022). 

 

A Figura 12 quantificou a naturalidade dos participantes residentes na comunidade 

Nossa Senhora do Livramento, apontando 106 (42,06%) entrevistados que afirmaram possuir 

naturalidade na cidade de Manaus, 102 (40,48%) indivíduos apontaram ser do interior do 

Amazonas, 33 (13,10%) moradores responderam possuir naturalidade de outros estados 

brasileiros, 1 entrevistado (0,40%) declarou possuir naturalidade de outro país. Os dados 

relacionados aos entrevistados correspondem a 33 indivíduos (13,10%), os quais migraram 

principalmente de estados do nordeste brasileiro para Manaus e, logo em seguida, por falta de 

oportunidade na capital, se instalaram na comunidade. Apenas 10 indivíduos não declararam 

suas origens. 

Outro dado considerado na pesquisa foi o tempo de residência dos participantes, 

visualizado na Figura 13. 
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Figura 13. Tempo de residência dos participantes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do 
Tupé 

 
                Fonte: Autor (2022). 

 

Na Figura 13, está configurado o tempo de residência dos participantes da comunidade 

Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, na qual observa-se que 35,32% residem na 

localidade entre 1 e 10 anos, seguido por 31,35% entre 11 e 20 anos; 9,92% entre 21 e 30 anos; 

5,15% entre 31 e 40 anos e 5,95% entre 41 e 50 anos. O que chama atenção nos resultados é o 

aumento do número de moradores que essa comunidade, aparentemente, tem atraído nos 

últimos 10 anos, o que a torna uma RDS promissora no que diz respeito ao aproveitamento 

sustentável de seus recursos naturais. 

As características econômicas dos residentes da comunidade Nossa Senhora do 

Livramento do Tupé foram traçadas a partir de quatro indagações sobre: Se possui trabalho com 

remuneração mensal fixa? Que atividade econômica exerce? Quais pessoas do núcleo familiar 

possuem trabalho com remuneração mensal fixa? Qual a renda familiar?  

A Figura 14 mostra o percentual relacionado ao trabalho mensal com remuneração fixa 

dos participantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento. 
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Figura 14. Características de participação de trabalho remunerado mensal fixo da comunidade Nossa Senhora do 
Livramento na RDS do Tupé 

 
                Fonte: Autor (2022). 

 

Na Figura 14, visualiza-se o percentual de pessoas com remuneração mensal fixa ou não 

dos participantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, em que 

78,57% (N=198) responderam não exercer atividade remunerada e apenas 13,49% (N=34) 

afirmaram possuir tal renda proveniente de trabalho fixo; 7,94% não declararam. 

Com relação à atividade econômica exercida pelos entrevistados, os percentuais estão 

configurados na Figura 15. 

 

Figura 15. Atividade econômica exercida pelos participantes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na 
RDS do Tupé 

 
Fonte: Autor (2022). 
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Na Figura 15, visualizam-se as atividades econômicas exercidas pelos participantes da 

comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, sendo a maioria 51,23% (N=125) 

com foco na Produção Agrícola; seguido por 14,34% (N=35), que declararam exercer nenhuma 

atividade; 6,56% (N=16) realizam a atividade do artesanato; 4,9% (N=12) são aposentados. Os 

outros percentuais estão distribuídos em menor porcentagem como: 4,51% (N=11) em atividade 

pesqueira, 3,69% (N=9) entre mulheres do lar ou domésticas, 1,64% (N=4) com trabalho social, 

0,84% (N=2) caseiro e 0,41% (N=1) beneficiamento de produtos.  

Com relação às pessoas exercendo trabalho fixo, relacionadas ao grupo familiar, os 

dados estão apontados na Figura 16. 

 

Figura 16. Pessoas do grupo familiar que possuem trabalho fixo dos participantes na comunidade Nossa 
Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

 
    Fonte: Autor (2022). 

 

A Figura 16 apresenta alguns percentuais relacionados às pessoas com renda fixa ligadas 

aos grupos familiares dos participantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento, em que 

59,52% (N=150) têm, em seu grupo familiar, uma ou duas pessoas com trabalho fixo, 16,67% 

(N=42) não têm nenhuma pessoa da família com trabalho fixo e apenas 3,97% (N=4) 

participantes afirmaram ter cinco ou mais pessoas com trabalho.  
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Figura 17. Renda familiar dos participantes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

 
               Fonte: Autor (2022). 

 

A Figura 17 apresenta a quantificação da renda familiar dos participantes na 

comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, na qual se visualiza que apenas 

5,56% possuem renda entre R$ 2.424,01 a R$ 4.843,00; seguido por 63,10% (N=159), com 

renda familiar entre R$1.212,00 até R$2.424,00; seguido por 29,37% (N=74), os quais 

afirmaram ter uma renda familiar de menos de R$ 1.212,00.  

 

Figura 18. Programas de Incentivos aplicados na comunidade, citados pelas famílias entrevistadas 

 
Fonte: Autor (2022). 
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A Figura 18 apresenta a opinião dos moradores sobre os programas de incentivos 

aplicados na comunidade. Diante disso, verifica-se que o artesanato e manufatura são os mais 

realizados, de acordo com 18,25% (N=46) dos participantes.  

A condição de moradia é um aspecto de qualidade de vida que deve ser avaliado para 

verificar a atuação do poder público na região. Na Figura 19, estão demonstrados os percentuais 

das condições de moradia dos habitantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento que 

foram evidenciadas por meio de cinco indagações: Qual é a situação de moradia? Qual a 

quantidade de pessoas que residem em uma mesma casa? Há água potável para consumo 

humano? Qual é a destinação do lixo doméstico? Na residência há um sistema de tratamento de 

esgoto?  

 

Figura 19. Situação da moradia dos participantes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do 
Tupé 

 
               Fonte: Autor (2022). 

 

Os resultados apresentados na Figura 19, da situação de moradia dos participantes na 

comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé, demonstraram que 66,67% (N=168) têm 

moradia própria quitada, 5,56% (N=14) afirmaram que sua situação de moradia é cedida, 5,16% 

(N=13) responderam estar morando em situação própria (com financiamento) e 0,79% (N= 2) 

estão em casas alugadas.  

Com relação à quantidade de pessoas residindo em uma mesma casa, os dados 

percentuais estão apontados na Figura 20.  
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Figura 20. Quantidade de pessoas que residem em uma mesma casa, de acordo com os participantes residentes 
na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

 
               Fonte: Autor (2022). 

A Figura 20 aponta a quantidade de pessoas que residem em uma mesma casa, de acordo 

com os participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, 

sendo 67,06% (N=169) compostos por apenas três pessoas, seguido por 23,02% (N=58) com 

quatro a seis habitantes, 8,33% (N=21) residem em uma casa com sete ou mais pessoas e 1,59% 

(N=4) das pessoas não declararam. 

Com relação às condições básicas de sobrevivência nessas moradias, os dados estão 

representados na Tabela 2. 

Tabela 2. Condições básicas de moradia dos participantes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na 
RDS do Tupé 

 RESPOSTAS % 

Água Potável   

Sim 52 20,63% 

Não 157 62,30% 

Não declarado 43 17,06% 

Destino do Lixo   

Coletor comunitário 223 88,49% 

Buraco 7 2,78% 

Queima 4 1,59% 

Não declarado 18 7,14% 

Possui sistema de esgoto   

Sim (fossa ecológica) 8 3,17% 

Não 220 87,30% 

Não declarado 24 9,52% 

                                 Fonte: Autor (2022). 

1 a 3 4 a 6 ≥ 7 Não declarado

67,06%

23,02%

8,33%
1,59%

Pessoas residentes em mesma casa



50 

 

 

Na Tabela 2, verificou-se que 62,03% (N=157) das famílias responderam não possuir 

água potável em suas residências, seguido por apenas 20,63% (N=52) que possuem. Com 

relação ao destino do lixo, 88,49% (N=223) assinalaram que a destinação do lixo é no coletor 

comunitário, e, por fim, 87,30% (N=220) afirmaram não possuir sistema de esgoto na 

comunidade. 

 

Figura 21. Bens dos moradores da Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

 
Fonte: Autor (2022). 

 

A Figura 21 apresenta os principais itens que os moradores da comunidade Nossa 

Senhora do Livramento na RDS do Tupé consomem. Conforme exposto, 22,98% (N=268) das 

pessoas têm telefone celular, sendo esse o bem de consumo com maior percentual entre as 

respostas dos participantes da pesquisa. Já 21,78% (N=254) dos indivíduos afirmaram que 

possuem aparelho de televisão em sua residência. Entre os residentes que possuem geladeiras 

em suas residências, 18,78% (N=219) responderam que possuem o eletrodoméstico. A máquina 

de lavar roupa está na casa de 13,55% (N=158) dos entrevistados.  

O acesso à internet (1,54%), computador (0,43%), automóvel (0,26%) e televisão por 

assinatura (0,09%) são os itens que possuem menor percentual representativo nas respostas dos 

moradores. 

No levantamento sobre energia elétrica, uma necessidade básica das comunidades, 

20,58% (N=240) afirmaram que têm em suas casas. Entretanto, quando comparado ao total da 

população entrevistada, que formam 252 pessoas, verifica-se que apenas 12 indivíduos não têm 

energia elétrica em suas casas, ou seja, 95,23% dos participantes têm energia elétrica em suas 

moradias. 
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O perfil educacional dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento na 

RDS do Tupé é traçado através do grau de instrução (Figura 21), acesso à escola (Figura 22), 

infraestrutura da escola (Figura 23) e eficiência em transporte estudantil (Figura 24). 

 

Figura 22. Grau de instrução dos moradores da Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

 
     Fonte: Autor (2022). 

 

A Figura 22 evidencia que 29,77% (N=75) da população da comunidade Nossa Senhora 

do Livramento possui o ensino médio, 18,25% (N=45) declararam que têm o ensino médio 

incompleto, 17,86% (N=45) afirmaram possuir ensino fundamental incompleto, 17,06% 

(N=43) responderam ter ensino fundamental completo, 13,49% (N=4) apontaram não ser 

alfabetizados, 1,59% (N=4) relacionaram possuir ensino superior incompleto e a mesma 

porcentagem de 1,59% (N=4) foi obtida nas pessoas que têm especialização, e apenas 0,40% 

(N=1) discorreu possuir ensino superior completo.  

A Tabela 3 apresenta os dados dos alunos matriculados no ano de 2020 nas quatros 

escolas situadas na RDS do Tupé.  
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Tabela 3. Total de alunos matriculado no ano de 2020 nas quatros escolas situadas na RDS do Tupé 

Escola 
Pré-

Escola 

1º 

ano 

2º 

ano 

3º 

ano 

4º 

ano 

5º 

ano 

6º 

ano 

7º 

ano 

8º 

ano 

9º 

ano 

Total de 

matrículas 
% 

E.M. São José I 24 16 11 13 6 10 21 12 14 5 132 40,49% 

E.M. Paulo Freire 3 6 6 8 7 6 11 7 8 6 68 20,86% 

E.M. Canaã II 6 4 7 4 4 6 5 8 4 8 56 17,18% 

E.M. São João 12 8 3 9 5 4 5 10 7 7 70 21,47% 

Fonte: PREFEITURA DE MANAUS (2021). 

 

Como observado, em 2020, a Escola Municipal São José I, situada na comunidade 

Nossa Senhora do Livramento, possui, em seu quadro de alunos matriculados, 132 (40,49%) 

estudantes. Em comparação com outras unidades escolares localizadas na RDS do Tupé, é a 

que possui mais alunos matriculados. Segundo dados do censo do INEP de 2019, a principal 

rede responsável pela oferta do ensino fundamental no estado do Amazonas é a municipal com 

3.935 escolas (84,3%) (INEP, 2020).  

A Tabela 4 apresenta o número de alunos matriculados na Escola Municipal (E.M.) 

situada na comunidade Nossa Senhora do Livramento.  

 

Tabela 4. Número de alunos matriculados entre 2010 e 2020 na comunidade de N. S. do Livramento 

Escola Ano 
Pré-

Escola 
1º 

ano 
2º 

ano 
3º 

ano 
4º 

ano 
5º 

ano 
6º 

ano 
7º 

ano 
8º 

ano 
9º 

ano 
Total de 

matrículas 

E
.M

. S
ão

 J
os

é 
I 

2010 15 14 19 10 19 14 16 12 - 12 131 

2011 19 9 18 20 19 18 19 14 9 13 158 

2012 24 11 14 23 17 16 24 16 16 11 172 

2013 24 12 10 14 25 17 20 18 19 18 177 

2014 21 12 14 13 14 17 13 19 14 16 153 

2015 16 15 12 19 12 14 17 9 16 14 144 

2016 17 12 16 17 14 13 15 14 9 15 142 

2017 25 5 14 15 17 20 19 18 17 10 160 

2018 23 13 8 13 14 12 19 15 19 16 152 

2019 27 9 12 6 13 12 13 15 13 19 139 

2020 24 16 11 13 6 10 21 12 14 5 132 
Fonte: PREFEITURA DE MANAUS (2021). 

 

A Tabela 4 expõe o número de matriculados ao longo de 10 anos na Escola Municipal 

São José I, situada na comunidade Nossa Senhora do Livramento. Verifica-se uma instabilidade 
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do número de matrículas realizadas nessa escola, pois a média é de 166 inscrições nessa 

unidade. 

A escola que está localizada na comunidade Nossa Senhora do Livramento é a Escola 

Municipal São José I (Figura 23). A instituição possui seis salas de aula que não são 

climatizadas, possui refeitório e banheiro adequado ao uso dos alunos com deficiência. 

 

Figura 23. Escola Municipal São José I 

 
          Fonte: Autor (2020). 

 

Para verificar a facilidade de acesso e a infraestrutura da escola, foi questionado aos 

participantes esses quesitos, conforme demostrados na Figura 24.  

 

Figura 24. Acesso e infraestrutura escolar 

 
                  Fonte: Autor (2022). 
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Em resposta, 87,70% (N=221) afirmaram que o acesso à escola é fácil e 82,94% 

(N=209) responderam que existe infraestrutura adequada para a realização das aulas na 

instituição de ensino.  

Todavia, 76 moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

apontaram alguns problemas, como: não possui ar-condicionado (N=19), faltam muitas 

melhorias (N=14), precisa de mais professores (N=6), o telhado precisa de reforma (N=6), não 

possui quadra esportiva (N=6), não possui gerador e nem energia adequada (N=5), falta 

organização (N=3), o forro precisa de reforma (N=3), não possui ventilação adequada (N=3), 

não possui biblioteca (N=3), falta merenda escolar (N=2), não tem ensino médio (N=2), não 

tem ninguém estudando (N=2) e não possui limpeza adequada (N=2).  

 

Figura 25. Eficiência do transporte escolar na compreensão dos moradores da comunidade Nossa Senhora do 
Livramento no Tupé 

 
                  Fonte: Autor (2022). 

 

A eficiência do transporte escolar, na visão dos participantes do estudo, tem seus 

resultados apresentados na Figura 25. Conforme dados, 46,43% (N=117) dos moradores 

afirmam que o transporte é pontual e seguro, porém 3,97% (N=10) responderam que as 

embarcações são precárias para os habitantes das outras comunidades do Tupé que não têm 

unidade escolar ou para acessar a Escola Municipal São José I e 49,60% (N=125) não souberam 

responder essa questão.  

O acesso à saúde é uma questão que deve ser avaliada na verificação da atuação do 

poder público na comunidade Nossa Senhora do Livramento. A Figura 26 apresenta a existência 
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da unidade de saúde e de atendimento de urgência de emergência, bem como a eficiência da 

Unidade Básica de Saúde (UBS). 

 

Figura 26. Existência da unidade de saúde e de atendimento de urgência de emergência, bem como a eficiência 
da UBS 

 
           Fonte: Autor (2020). 

 

Os dados do questionário apresentados na Figura 26 apontam que 97,22% (N=245) dos 

moradores tem conhecimento que a comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do 

Tupé possui uma UBS. Os 88,49% (N=223) habitantes sabem qual é o nome da unidade de 

saúde; entretanto, 5,95% (N=15) dos entrevistados não souberam responder e 5,56% (N=14) 

não declararam.  

Entre os serviços oferecidos, segundo as pessoas que participaram da pesquisa, 76,19% 

(N=192) dos participantes apontam que o atendimento é eficiente. Mas 88,33% (N=210) 

relatam que nessa unidade não atendem urgência e emergência. 

Como a Unidade de Saúde Familiar (USF) Rural Nossa Senhora do Livramento não 

atende casos graves, foi questionado aos moradores se sabiam para onde eram encaminhados 

os casos graves. O resultado é apresentado na Figura 27. 
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Figura 27. USF Rural Nossa Senhora do Livramento 

 
           Fonte: Autor (2020). 

 

Conforme constatado na Figura 28, 44,05% (N=111) responderam que os casos graves 

são encaminhados para Manaus, 40,48% (N=102) afirmaram que são encaminhados para outras 

cidades, 12,30% (N=31) não souberam responder e 3,17% (N=8) não declararam nenhuma 

resposta.  

 

Figura 28. Encaminhamento de casos graves 

 
     Fonte: Autor (2020). 

 

No caso do acesso à saúde, infraestrutura e outros, é bastante limitado, pois a Unidade 

de Saúde instalada na região não atende a todos os tipos de casos e, em casos mais graves, é 

necessário deslocamento para a capital, a fim de realizar exames específicos ou um tratamento 

mais adequado. Em casos emergenciais, a população tem limitação na locomoção, em função 

da dependência do transporte fluvial para o acesso a outros centros da capital.  

44,05%
40,48%

12,30%

3,17%

Manaus Outros Não soube responder Não declarado



57 

 

A Tabela 5 apresenta o número de profissionais que atenderam na Unidade de Saúde do 

Livramento do Tupé entre os anos de 2015 até 2020.  

Tabela 5. Número de profissionais que atendem na unidade de saúde do Livramento do Tupé 
ANO 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Médico 02 02 02 02 02 04 
Cirurgião Dentista 02 02 02 01 01 02 

Enfermeiro 01 01 01 01 01 03 
Técnico de Enfermagem 03 03 04 05 03 04 
Auxiliar de Enfermagem 00 00 00 00 00 00 

Assistente Social 00 00 00 00 00 00 
Auxiliar de Saúde Bucal 02 02 02 02 01 02 

Diretor (Gerente) de Serviço de Saúde 01 01 01 01 01 01 
Microscopista 01 03 03 03 02 02 

Agente Comunitário de Saúde 15 12 10 11 11 11 
Assistente Administrativo 00 00 00 01 00 00 

Total 27 26 25 27 22 29 
Fonte: CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (2021). 

 

A Figura 29 apresenta as principais patologias atendidas na Unidade de Saúde da 

Família (USF) Rural Nossa Senhora do Livramento entre os anos de 2014 até 2020. 

 

Figura 29. Principais patologias atendidas na USF Rural Nossa Senhora do Livramento em 2020 

 
Fonte: e-SUS/SEMSA Manaus (2021). 

 

A Figura 29 apresenta as principais patologias atendidas na USF Rural Nossa Senhora 

do Livramento em 2020. Verifica-se que 3008 casos são atendimentos não informados 

(especificados), em segundo lugar foi a hipertensão essencial (N=411) e nasofaringe aguda 

(N=379) ficou em terceiro lugar.  
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A Tabela 6 evidencia os principais procedimentos realizados na Unidade de Saúde da 

Família (USF) Rural Nossa Senhora do Livramento entre 2017 e 2018. 

 

Tabela 6. Principais procedimentos realizados USF Rural Nossa Senhora do Livramento entre 2017 até 2018 

Procedimentos realizados 2017 % 2018 % 
Teste rápido para detecção de infecção pelo HIV 224 3,17% 16 43,24% 

Teste rápido para sífilis 143 2,02% 8 21,62% 
Teste rápido para sífilis na gestante ou pai / 

parceiro 
98 1,39% 5 13,51% 

Teste rápido para detecção de HIV na gestante ou 
pai / parceiro 

98 1,39% 4 10,81% 

Teste rápido para detecção de hepatite C 227 3,21% 2 5,41% 
Teste rápido para detecção de infecção pelo HBV 168 2,38% 2 5,41% 

Atividade educativa / orientação em grupo na 
atenção primária 

7 0,10% 0 0,00% 

Prática corporal / atividade física em grupo 0 0,00% 0 0,00% 
Ação coletiva de aplicação tópica de flúor gel 905 12,80% 0 0,00% 

Ação coletiva de escovação dental supervisionada 1013 14,33% 0 0,00% 
Ação coletiva de exame bucal com finalidade 

epidemiológica 
0 0,00% 0 0,00% 

Aplicação de cariostático (por dente) 0 0,00% 0 0,00% 
Aplicação de selante (por dente) 2 0,03% 0 0,00% 

Aplicação tópica de flúor (individual por sessão) 41 0,58% 0 0,00% 
Evidenciação de placa bacteriana 0 0,00% 0 0,00% 

Selamento provisório de cavidade dentária 1 0,01% 0 0,00% 
Visita domiciliar por profissional de nível médio 2019 28,56% 0 0,00% 

Fonte: e-SUS/SEMSA Manaus (2021). 

 

Na Tabela 6 são apresentados os principais procedimentos realizados Unidade de Saúde 

da Família (USF) rural Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, entre 2017 e 2018. 

Como exposto, verifica-se uma redução dos atendimentos entre 2018 em comparação com 

2017, entretanto, não foi possível verificar as razões. 

A Figura 30 estima a eficácia do atendimento em saúde versus a opinião das famílias 

residentes na comunidade sobre os serviços de saúde prestados na unidade básica de saúde do 

Livramento. 
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Figura 30. Eficácia do atendimento em saúde versus a opinião das famílias residentes na comunidade 

 
     Fonte: Autor (2020) 

 

Conforme dados coletados, apresentados na Figura 30, 86,88% (N=192) consideram a 

unidade de saúde do livramento eficaz e 13,12% (N= 29) afirmam não ser eficaz. Entre os 

motivos apontados pelos participantes pela ausência de eficiência foram: não tem atendimento 

todos os dias e muitas vezes são demorados e, principalmente, não há profissionais em casos 

de urgência e emergência. 

Como a pandemia de COVID-19 foi uma variável que surgiu no desenvolvimento desta 

tese, foi questionado dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé os 

casos da doença, bem como os dados de hospitalização e óbito, conforme apresentado na Figura 

31. 

 

Figura 31. Dados da pandemia de COVID-19 na comunidade Nossa Senhora do Livramento no Tupé 

 
Fonte: Autor (2022). 

86,88%

13,12%

É eficaz Não é eficaz

34,25%

9,06% 5,43%

65,75%

90,94% 94,57%

Caso de COVID-19 Hospitalização por COVID-19 Óbito devido à COVID-19

COVID-19

Sim Não



60 

 

 

A Figura 31 apresenta que 65,75% (N=167) das pessoas não tiveram COVID-19, mas 

34,35% (N=87) foram infectadas pelo vírus. Desse total, 9,06% (N=23) pessoas foram 

hospitalizadas no hospital de Manaus. Dos casos de óbitos, apenas 5,43% (N= 14) relataram 

mortes por COVID-19 na família.  

A fim de ilustrar os períodos de 2015 a 2019 e para enriquecer e corroborar o estudo 

proposto por SILVA et al. (2020, p. 415), solicitou-se, junto ao CIOPS, um relatório de crimes 

ambientais, conforme ilustra a Figura 33. Os dados foram organizados como: natureza do crime 

ambiental, período da realização do delito – 2015 a 2019 –, bem como o total geral por natureza 

do crime contra o meio ambiente. 

 

Figura 32. Registro anual das ocorrências registradas no CIOPS de Crimes Contra o Meio Ambiente de 2015 até 
2019, de acordo com a natureza do delito, no município de Manaus 

 
Fonte: Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS, 2019). 

 

Evidencia-se que, entre o ano de 2015 e 2019, foram registradas 4.427 ocorrências em 

um total de todos os anos tabulados. Todavia, o ano com maior índice foi o de 2015, no qual 

registraram-se 867 crimes ambientais nesse período. No entanto, quando organizadas as 

informações por natureza do crime ambiental, verifica-se que incêndios em vegetação urbana 

são os crimes mais numerosos, uma vez que, somente no ano de 2015, foram registradas 623 

ocorrências.  

Assim, de acordo com a Figura 31, do total do registro de ocorrência, 67,62% (N= 1.631) 

foram em incêndios em vegetação urbana, 9,20% (N = 222) no transporte ilegal de madeira, 

4,68% (N= 113) em corte de árvore em floresta de preservação permanente, 3,94% (N= 69) 

poluição com danos à saúde do homem, dos animais ou da flora.  
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Tal policiamento torna-se necessário devido aos números de ocorrências registradas 

pelo Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS) de Crimes Contra o Meio de 

Manaus. 

Os primeiros dados encontrados formam o Registro anual das ocorrências registradas 

no CIOPS de Crimes Contra o Meio Ambiente de 2015 a 2019 no município de Manaus, 

apresentados na Figura 32.  

 

Figura 33. Registro anual das ocorrências registradas no CIOPS de Crimes Contra o Meio Ambiente de 2015-
2019 no município de Manaus 

 
Fonte: Centro Integrado de Operações de Segurança (CIOPS, 2019). 

 

Conforme as informações acima apresentadas, verifica-se que, entre os anos de 2015 e 

2019, foram registrados 4.427 crimes contra o meio ambiente, realizados dentro e no entorno 

das UCs de Manaus. No ano de 2015, deu-se o maior índice de ocorrências registradas no 

CIOPS, em um total de 1749 crimes, porque, nos anos seguintes, 2016, 2017, 2018 e 2019, 

foram registrados no CIOPS, respetivamente, 786, 735, 760 e 923 ocorrências.  

A associação de moradores, com a finalidade de atuar como caminho de ligação, assim 

como de solicitação, das necessidades da população com o poder público. Assim, questiona-se 

aos moradores as características relacionadas à associação de moradores das famílias residentes 

na comunidade. Mas, especificamente, se são associados à associação de moradores (Figura 33) 

e, nas Figuras 34 e Tabela 9, são apresentados os principais benefícios, no entendimento dos 

moradores, que a associação de moradores traz para a comunidade Nossa Senhora do 

Livramento do Tupé.  
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Figura 34. Moradores que estão associados à associação de moradores 

 
          Fonte: Autor (2022). 

 

Segundo informações descritas na Figura 33, 84,75% (N=122) são associados à 

associação de moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento, porém 15,28% (N= 

22) relataram não ter vínculos com tal associação. As principais pessoas associadas foram os 

próprios entrevistados, esposos e outros parentes.  

 

Figura 35. Conhecem os benefícios da associação de moradores  

 
           Fonte: Autor (2022). 

 

Em relação ao conhecimento dos benefícios da associação de moradores (Figura 35), 

86,11% (N=2017) afirmaram saber e 10,32% (N=26) não conhecem nenhuma vantagem. 

Observa-se que a maior parte da população conhece os benefícios da associação dos moradores 
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da comunidade Nossa Senhora do Livramento. A tabela 9 apresenta os principais benefícios 

associados ao sindicato rural. 

 

Tabela 7. Os principais benefícios associados ao sindicato rural 

PRINCIPAL BENEFÍCIO N % 

Ações sociais 150 66,67% 

Todas as ações 14 6,22% 

Doações 12 5,33% 

Reuniões/Palestras 33 14,67% 

Limpeza das ruas 5 2,22% 

Lotes para os filhos dos moradores 2 0,89% 

Poços artesianos 2 0,89% 

Viabilização da segurança 1 0,44% 

Declaração de moradia 1 0,44% 

Festas comunitárias 1 0,44% 

Parcerias 1 0,44% 

Recursos 1 0,44% 

Apoio dos Sócios desta associação 1 0,44% 

Visitas Domiciliares 1 0,44% 

                                         Fonte: Autor (2022).  

 

Como evidenciado em Tabela 9, na compreensão dos moradores da comunidade Nossa 

Senhora do Livramento do Tupé, a ações sociais, as doações, as reuniões/palestras, a limpeza 

das ruas, os lotes para os filhos dos moradores, o poços artesianos, a viabilização da segurança, 

a declaração de moradia, as festas comunitárias, as parcerias, os recursos, o apoio dos sócios 

desta associação e as visitas domiciliares são os principais benefícios relacionados à associação 

de moradores das famílias residentes na comunidade. 

A Figura 36 visualiza a realização de uma assembleia por ocasião da visita dos gestores 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMMAS) para ouvir os 

representantes das comunidades RDS do Tupé. 
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Figura 36. Reunião das comunidades da RDS do Tupé/ AM, 2019 

 
                              Fonte: Autor (2020). 

 

Além disso, conforme observado em visita in loco, nessa comunidade pode-se notar 

seus hábitos familiares com um cotidiano pacato, típico de pequenas vilas, em que as pessoas 

interagem e trabalham com os recursos naturais para sobrevivência familiar. Em análise, notou-

se a fragilidade e vulnerabilidade de acesso dessa população a políticas públicas eficazes, 

considerando como fatores tanto a questão das distâncias territoriais aos grandes centros, como 

a ação do poder público nessas unidades de conservação.  

A percepção ambiental dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento na 

RDS do Tupé foi a última análise realizada e explanou sobre os significados da RDS do Tupé 

para os moradores (Figura 37), as atitudes dos moradores para preservar o ambiente (Figura 

37), as formas de melhorar a produção e a comercialização dos produtos (Figura 38) e a 

importância dos recursos naturais existentes na região (Figura 39). 
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Figura 37. Significados da RDS do Tupé para os moradores da Comunidade Nossa Senhora do Livramento 

 
 Fonte: Autor (2022). 

 

Como apresentado na Figura 37, 2 (0,79%) participantes entendem que a RDS do Tupé 

é um órgão para preservar o meio ambiente, para 3 (1,19%) indivíduos, que é um órgão de 

produção agrícola, 4 (1,59%) moradores falam que é um lugar tranquilo, dez apontam que não 

conhecem ou não sabem explicar, 11 (4,37%) responderam que é importante para o 

desenvolvimento, 22 (8,73%) entendem que atua para a preservação ambiental, 25 (9,92%) não 

souberam explicar o que é a RDS do Tupé e 84 (33,33%) afirmaram que é uma reserva de 

desenvolvimento sustentável.  

 

Figura 38. Atitude dos moradores para preservar o meio ambiente 

 
    Fonte: Autor (2022). 
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A Figura 38, relatam as atitudes dos moradores para preservar o meio ambiente 

conforme exposto, 112 (37,09%) falaram que não queimam lixo, 59 (19,54%) conservam o 

meio ambiente sempre limpo, 46 (15,23%) não jogando lixo nas ruas e nem nos rios, 25 (8,28%) 

não desmatam, 10 (3,31%) colocam seus lixos nos coletores, 7 (2,31%) zelando pelo meio 

ambiente, 6 (1,99%) fazem limpeza de materiais e reciclagem, 2 (0,66%) plantam árvores 

frutíferas e apenas 1 (0,33%) explicaram que sua atitude para preservar o meio ambiente é 

conscientizar a população.  

 

Figura 39. O que pode melhorar em relação à produção e comercialização de seus produtos e seus derivados na 
comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

 
     Fonte: Autor (2022). 

 

Sobre o que pode melhorar em relação à produção e comercialização de seus produtos 

e seus derivados nesta comunidade é apresentado na Figura 39. Conforme dados, 42 (15,22%) 

pessoas entendem que se deve melhorar a divulgação dos produtos e feiras; 36 (13,04%) 

entrevistados explicaram que é o apoio e incentivo do poder público; 14 (5,07%) residentes não 

sabem responder; para 10 (3,62%) dos indivíduos, é fazer o escoamento dos produtos; para 5 

(1,81%) participantes, é criar mais eventos para exposição dos produtos; para 5 (1,81%) 

moradores, é a divulgação; para 3 (1,09%) indivíduos, é a energia elétrica, pois é precária; para 

3 (1,09%), é melhorar a infraestrutura do porto; para 2 (0,72%) participantes, tem que melhorar 

muita coisa; para 2 (0,72%), deve-se aumentar os incentivos à pesca e, para 1 (0,36%), é criar 

cooperativa para agricultores.  
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Figura 40. A importância dos recursos naturais existente na RDS do Tupé 

 
                  Fonte: Autor (2022). 

 

Por fim, a Figura 40 trata da importância dos recursos naturais existente na RDS do 

Tupé. Conforme informações, 33 (13,10%) moradores da comunidade Nossa Senhora do 

Livramento relatam que são essenciais e precisam ser preservados, 22 (8,73%) apontam que 

garantem a subsistência, 9 (3,57%) relatam ser essenciais na agricultura de subsistência, 8 

(3,17%) falaram ser muito importante, 5 (1,81%) responderam que viabiliza a agricultura, 2 

(0,79%) elencam que garantem sustentabilidade e 1 (0,40%) elucida que é a matéria prima do 

artesanato.  

 

5. DISCUSSÃO 

 

Um novo paradigma de desenvolvimento vem se consolidando neste início de milênio: 

o desenvolvimento sustentável. É uma concepção sobre a medida de crescimento de uma 

sociedade ou território que considera não apenas a geração de riqueza (dimensão econômica), 

mas também as condições de apropriação dessa riqueza gerada, substanciadas no planejamento 

e distribuição de valores culturais de cada sociedade (dimensão cultural), aumento da qualidade 

de vida da população (dimensão social) e a relação de equilíbrio entre sociedade e natureza 

(dimensão ambiental) (MARIOSA et al., 2019). 

A RDS do Tupé é uma comunidade rural, política e administrativamente pertence ao 

Município de Manaus, cuja origem e formação remonta elementos peculiares de agrupamento 

voltado para a perspectiva de trabalho. Sua formação se vincula diretamente à inserção de um 

empreendimento nas terras que hoje constitui a comunidade. A RDS do Tupé é uma categoria 

que se enquadra dentro do conceito socioambiental, pois não se trata de proteger a população, 
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mas os ecossistemas naturais e fundamentalmente garantir o elo e a sinergia decorrente dos 

processos de interação cultural e ecológica entre a população e o meio que vivem (LIRA et al., 

2014). 

A RDS do Tupé é uma Unidade de Conservação (UC) localizada no estado do 

Amazonas, perto do centro urbano de Manaus, onde fica a cerca de 25 Km de distância do ponto 

central da cidade, em linha reta. Foi criado por meio do Decreto Municipal nº 8044, de 25 de 

agosto de 2005, com uma área de 11.973 hectares, ocupando um quadrilátero quase regular 

entre os igarapés de Tatú e Tarumã Mirim. No sul, seus limites são o Rio Negro; no leste, o 

Tarumã Mirim Igarapé; a oeste-norte, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável de Puranga 

Conquista (FORTUNATO, 2015).  

Considerando tais fatores, o intuito da pesquisa foi descrever os aspectos sociais, 

econômicos e ambientais da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé. 

Conhecer o perfil populacional dessa comunidade é importante para fomentar políticas de 

gestão, segurança alimentar e nutricional, conservação da natureza e propor alternativas para 

geração de renda com um foco sustentável. 

Os resultados demonstram, graficamente, o perfil populacional dos participantes 

residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, compostos por 5 

questões sobre gênero, faixa etária, raça/etnia, naturalidade e tempo de residência na localidade.  

Os dados percentuais totalizam que 64% dos entrevistados são do gênero feminino e 

36% do gênero masculino residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do 

Tupé.  

Segundo dados obtidos, ficou demostrado que 35,71% pessoas possuem idade igual ou 

superior a 61 anos. 23,2% indivíduos entrevistados responderam ter entre 51 e 60 anos. Assim, 

verifica-se que a maior parte da população declarada no estudo são de pessoas classificadas 

como idosas. Dados de síntese de indicadores sociais sobre condições de vida da população 

brasileira do IBGE (2016) apontam que a evolução da composição populacional por grupos de 

idade marca para a tendência de envelhecimento demográfico, que corresponde ao aumento da 

participação percentual dos idosos na população e a consequente diminuição dos demais grupos 

etários. Outro dado importante apontado pelo IBGE (2016) é a baixa expectativa de vida ao 

nascer, comparando a região norte a outras capitais do sul e sudeste brasileiro. Com relação ao 

estado do Amazonas, em função da Zona Franca de Manaus, a migração de jovens para a capital 

por questões de oportunidades econômicas e de melhor educação é um fator a ser considerado 

nos resultados da pesquisa.  

De acordo com os participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do 

Livramento na RDS do Tupé, de sua formação étnica/racial e, por meio dos dados, evidencia-
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se que 90,87% declaram-se pardos, 4,37% consideram-se brancos, 3,17% entendem-se negros, 

e apenas 1,59% são indígenas não aldeados. Considerando que a maioria dos entrevistados, ou 

seja, 90,87% declarou-se de pele parda, é bastante compreensível, tendo em vista que a 

população do estado do Amazonas, em sua grande totalidade, é de origem cabocla, designação 

dada no Brasil para os indivíduos gerados a partir da miscigenação de índios e brancos.  

Quantificou-se que a naturalidade dos participantes residentes na comunidade Nossa 

Senhora do Livramento, apontando 42,06% entrevistados que afirmaram possuir naturalidade 

na cidade de Manaus, 40,48% indivíduos apontaram ser do interior do Amazonas, 13,10% 

moradores responderam possuir naturalidade de outros estados brasileiros, 1 entrevistado 

0,40% declararam possuir naturalidade de outro país. Os dados relacionados aos entrevistados 

correspondem que 13,10%, os quais migraram principalmente de estados do nordeste brasileiro 

para Manaus e, logo em seguida, por falta de oportunidade na capital, se instalaram na 

comunidade. Apenas 10 indivíduos não declararam suas origens. 

O tempo de residência dos participantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento 

na RDS do Tupé observa-se que 35,32% residem na localidade entre 1 e 10 anos, seguido por 

31,35% entre 11 e 20 anos; 9,92% entre 21 e 30 anos; 5,15% entre 31 e 40 anos e 5,95% entre 

41 e 50 anos. O que chama atenção nos resultados é o aumento do número de moradores que 

essa comunidade, aparentemente, tem atraído nos últimos 10 anos, o que a torna uma RDS 

promissora no que diz respeito ao aproveitamento sustentável de seus recursos naturais. 

Com relação à comunidade de Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, ela 

revela-se como área de grande potencial ao manejo sustentável dos recursos naturais. 

Entretanto, observa-se que grande parte do que é produzido, ou diretamente extraído da floresta, 

é consumido localmente pelas famílias, sendo o excedente comercializado, mas ainda muito 

dependente de atravessadores.  

MARIOSA et al. (2019, p. 445) enfatizam que a dimensão social busca um 

desenvolvimento econômico associado à melhoria da qualidade de vida da população mundial, 

o que significa maior equidade na distribuição de renda, saúde, educação e oportunidades de 

emprego, reduzindo a lacuna na concentração de bens e riqueza. 

Em resumo, o perfil populacional da comunidade Nossa Senhora do Livramento do 

Tupé apontou que 63,69% declaram-se mulheres, 35,71% dos participantes afirmam ter mais ≥ 

61 anos de idade, 90,87% declaram-se pardos, 42,06% afirmaram possuir naturalidade na 

cidade de Manaus, e 35,32% moram na comunidade entre 1 e 10 anos.   

O estado do Amazonas possui um valioso reservatório de recursos vegetais e Reservas 

de Desenvolvimento Sustentável capazes de promover uma economia de baixo carbono e 

qualidade de vida com sustentabilidade às populações tradicionais e ribeirinhas que nele 
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habitam. Muitas das espécies da flora amazônica se destacam como matéria-prima, no mercado 

local, nacional e internacional, seja na produção de palmito, de fibras, de óleo, de artesanato 

etc. Comparado aos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) de países com imensas 

riquezas naturais, considera-se que as populações locais ainda estão muito distantes de um 

desenvolvimento qualitativo e equitativo. 

As características econômicas dos residentes da comunidade Nossa Senhora do 

Livramento do Tupé foram traçadas a partir de quatro indagações sobre: Se possui trabalho com 

remuneração mensal fixa? Que atividade econômica exerce? Quais pessoas do núcleo familiar 

possuem trabalho com remuneração mensal fixa? Qual a renda familiar?  

O percentual de pessoas com remuneração mensal fixa ou não dos participantes da 

comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, em que 78,57% responderam não 

exercer atividade remunerada e apenas 13,49% afirmaram possuir tal renda proveniente de 

trabalho fixo; e 7,94% não declararam. 

As atividades econômicas exercidas pelos participantes da comunidade Nossa Senhora 

do Livramento na RDS do Tupé, aponta que maioria 51,23% com foco na Produção Agrícola; 

seguido por 14,34%, que declararam exercer nenhuma atividade; 6,56% realizam a atividade 

do artesanato; 4,9% são aposentados. Os outros percentuais estão distribuídos em menor 

porcentagem como: 4,51% em atividade pesqueira, 3,69% entre mulheres do lar ou domésticas, 

1,64% com trabalho social, 0,84% caseiro e 0,41% beneficiamento de produtos.  

A dinâmica produtiva nas comunidades ribeirinhas guia-se pela relação homem-

natureza. Nessa região, os agentes sociais utilizam seus saberes tradicionais, acumulados de 

geração em geração, instituindo múltiplas relações com o ambiente natural e os recursos locais, 

como, por exemplo, os ciclos naturais, a reprodução e migração da fauna, a influência da lua 

nas atividades de corte da madeira, da pesca, do roçado, os sistemas de manejo dos recursos 

naturais, utilizando tais informações no seu dia a dia. Entende-se, também, que as práticas 

produtivas se encontram pautadas por uma dinâmica peculiar e não em função das relações de 

produção para atender as demandas do mercado. São relações de respeito ao meio ambiente e 

de manutenção da subsistência de seus grupos (LIRA e CHAVES, 2016). 

Segundo JÚNIOR, JUNIOR e JARDIM (2016), as palmeiras pertencem ao grupo de 

plantas mais utilizado pelas comunidades tradicionais e representam uma boa parcela 

econômica das regiões; e estima-se que cerca de 40% das palmeiras amazônicas são 

efetivamente usadas pelo homem.  

Alguns percentuais relacionados às pessoas com renda fixa ligadas aos grupos familiares 

dos participantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento, em que 59,52% têm, em seu 

grupo familiar, uma ou duas pessoas com trabalho fixo, 16,67% não têm nenhuma pessoa da 
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família com trabalho fixo e apenas 3,97% participantes afirmaram ter cinco ou mais pessoas 

com trabalho. De acordo com o IBGE (2016), a questão do rendimento familiar per capita pode 

ser considerada uma variável de análise relacionada ao poder de compra, bem como ao nível de 

bem-estar e a dependência e vulnerabilidade monetária das pessoas que compõem os arranjos 

familiares. 

A quantificação da renda familiar dos participantes na comunidade Nossa Senhora do 

Livramento na RDS do Tupé, na qual se visualiza que apenas 5,56% possuem renda entre R$ 

2.424,01 a R$ 4.843,00; seguido por 63,10%, com renda familiar entre R$1.212,00 até 

R$2.424,00; seguido por 29,37%, os quais afirmaram ter uma renda familiar de menos de R$ 

1.212,00.  

Segundo LIRA e CHAVES (2016, p. 73) apud CHAVES (2001), as comunidades 

ribeirinhas na Amazônia apresentam, em sua organização sociopolítica, um modo particular de 

vida que se configura com suas particularidades e singularidades em diferentes dimensões da 

vida social.  

Segundo SILVA (2012, p. 41), as populações tradicionais da Amazônia têm suas 

tradições ligadas ao uso dos recursos naturais dos locais em que residem. Os meios utilizados 

para sobrevivência estão relacionados à exploração madeireira, o uso do solo como fonte 

produtiva na agricultura, como a fruticultura, representando uma forma de uso do território 

ocupado. Outras são a exploração de rochas para o mercado da construção civil; o turismo e o 

lazer, realizados por particulares e por empresas privadas (hotéis, barcos de passeios etc.) 

oriundos da área urbana de Manaus (LIRA, 2004, p. 62).  

Com relação à agricultura de subsistência para o sustento dos moradores, de acordo com 

GONÇALVES (2011, p. 62), os moradores da comunidade do Livramento usam os quintais de 

suas casas para fazer os roçados de algumas espécies cultivadas na região, como cupuaçu, 

macaxeira, pupunha, maracujá, tucumã, buriti, bacaba e açaí. Neste tipo de agricultura, cabe à 

família a realização dos processos de roçagem, plantio e colheita. 

Evidencia-se, nas caraterística econômicas da comunidade Nossa Senhora do 

Livramento do Tupé verificadas na presente pesquisa, que 78,57% não exercem atividades 

remuneradas, porém, 51,23% exercem alguma atividade econômica na produção agrícola, 

59,52% têm em seu grupo familiar uma ou duas pessoas com trabalho fixo e 63,10% afirmaram 

possuir uma renda familiar entre R$1.212,00 até R$2.424,00.  

Com relação a opinião dos moradores sobre os programas de incentivos aplicados na 

comunidade. Diante disso, verifica-se que o artesanato e manufatura são os mais realizados, de 

acordo com 18,25% dos participantes.  
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Sobre a comunidade em estudo, os dados apontam que a Comunidade de Nossa Senhora 

do Livramento na RDS do Tupé revela-se como área de grande potencial ao manejo sustentável 

dos recursos naturais. Contudo, observa-se que grande parte do que é produzido, ou diretamente 

extraído da floresta, é consumido localmente pelas famílias.  

Observa-se que as ações de desenvolvimento econômico sustentáveis são escassas ou 

inexistentes, fazendo-se necessária a realização de esforços de pesquisa e mais atuação do poder 

público, os quais possibilitem a geração de conhecimentos, produtos e processos que viabilizem 

o manejo de forma equilibrada e sustentável desses recursos, promovendo o bem-estar social 

dos indivíduos e para o estado como um todo. Na população residente nessa comunidade, apesar 

de terem sido detectadas algumas ações de pesquisa e diagnósticos já realizados, além do 

presente trabalho, sobre seus cultivos e modo de vida, percebem-se, ainda, lacunas de 

efetividade que possam tornar possíveis os usos dos recursos naturais disponíveis na RDS do 

Tupé. Apontar algumas ações de políticas públicas a serem implementadas na Comunidade 

Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé é fundamental como contribuição dessa 

pesquisa.  

Com a visita à Comunidade de Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, 

verificou-se a presença de representantes do poder público na assembleia da RDS do Tupé e a 

impotência em responder com eficácia aos anseios das Comunidades Locais, no atendimento 

às reivindicações de responsabilidades das Instituições Governamentais. Assim, o uso dos 

recursos florestais de forma sustentável é a maneira que permite o desenvolvimento da 

comunidade, tornando-se uma alternativa econômica, garantindo uma autonomia no mercado 

regional, possibilitando uma abertura no mercado nacional com a produção de artesanatos, por 

exemplo. 

Dado o exposto, percebe-se a necessidade de ser criado um zoneamento econômico e 

ecológico mais acurado para melhor orientação dos habitantes da comunidade e atuação mais 

efetiva do poder público. Com isso, implementar o desenvolvimento de seus cultivos e 

aproveitamento de resíduos florestais, em escala comercial, incentivando o artesanato e turismo 

ecológico local, considerando que as informações empoderam os agricultores e suas famílias 

nos processos produtivos.  

A condição de moradia é um aspecto de qualidade de vida que deve ser avaliado para 

verificar a atuação do poder público na região. Na Figura 18, estão demonstrados os percentuais 

das condições de moradia dos habitantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento que 

foram evidenciadas por meio de cinco indagações: Qual é a situação de moradia? Qual a 

quantidade de pessoas que residem em uma mesma casa? Há água potável para consumo 
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humano? Qual é a destinação do lixo doméstico? Na residência há um sistema de tratamento de 

esgoto?  

A situação de moradia dos participantes na comunidade Nossa Senhora do Livramento 

do Tupé, demonstraram que 66,67% têm moradia própria quitada, 5,56% afirmaram que sua 

situação de moradia é cedida, 5,16% responderam estar morando em situação própria (com 

financiamento) e 0,79% estão em casas alugadas.  

A quantidade de pessoas que residem em uma mesma casa, de acordo com os 

participantes residentes na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé, sendo 

67,06% compostos por apenas três pessoas, seguido por 23,02% com quatro a seis habitantes, 

8,33% residem em uma casa com sete ou mais pessoas e 1,59% das pessoas não declararam. 

Além do mais, verificou-se que 62,03% das famílias responderam não possuir água 

potável em suas residências, seguido por apenas 20,63% que possuem. Com relação ao destino 

do lixo, 88,49% assinalaram que a destinação do lixo é no coletor comunitário, e, por fim, 

87,30% afirmaram não possuir sistema de esgoto na comunidade. 

Porém destaca-se que, em entrevista, a presidente da associação de moradores da 

comunidade Nossa Senhora do Livramento no Tupé declarou que, em 20 de novembro de 2021, 

foi inaugurado um poço artesiano com profundidade de 120 metros para atender a população 

local. Contudo, a mesma afirmou que não atende toda a população da região, pois não possui a 

rede de distribuição adequada.  

Uma rede de distribuição de água potável para consumo humano adequada é 

fundamental para a saúde da população. Nos levantamentos censitários, o abastecimento de 

água sempre foi classificado de acordo com a fonte fornecedora e a existência ou não de 

distribuição interna no domicílio. Deve-se destacar que essa avaliação compreende apenas a 

existência ou não de rede de abastecimento, mas não a qualidade da água fornecida, ratificando 

a importância da análise da qualidade da água para consumo como atividade de vigilância da 

saúde (SEMSA, 2021). 

A destinação do lixo envolve a formação de criadouros de roedores e de insetos, que 

não somente são incômodos, como podem participar na transmissão de doenças, como 

reservatórios do agente ou como vetores. Manaus tem a maior parte de seu lixo coletado direta 

ou indiretamente, mas um volume significativo é queimado ou lançado em terrenos baldios e 

corpos d’água, constituindo um dos principais problemas ambientais da cidade (SEMSA, 

2021). 

Os principais itens que os moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento na 

RDS do Tupé consomem. Conforme exposto, 22,98% das pessoas têm telefone celular, sendo 

esse o bem de consumo com maior percentual entre as respostas dos participantes da pesquisa. 
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Já 21,78% dos indivíduos afirmaram que possuem aparelho de televisão em sua residência. 

Entre os residentes que possuem geladeiras em suas residências, 18,78% responderam que 

possuem o eletrodoméstico. A máquina de lavar roupa está na casa de 13,55% dos 

entrevistados. O acesso à internet (1,54%), computador (0,43%), automóvel (0,26%) e televisão 

por assinatura (0,09%) são os itens que possuem menor percentual representativo nas respostas 

dos moradores. 

No levantamento sobre energia elétrica, uma necessidade básica das comunidades, 

20,58% afirmaram que têm em suas casas. Entretanto, quando comparado ao total da população 

entrevistada, que formam 252 pessoas, verifica-se que apenas 12 indivíduos não têm energia 

elétrica em suas casas, ou seja, 95,23% dos participantes têm energia elétrica em suas moradias. 

Acredita-se que o modus vivendi como forma de organização política predominante nas 

comunidades ribeirinhas tradicionais amazônicas é marcado e orientado por uma identidade 

que se baseia em valores socioculturais e em dinâmicas de caráter sócio-histórico da região sob 

comento (LIRA e CHAVES, 2016, p. 72).  

As condições de moradia dos participantes apontaram que 66,67% possuem moradia 

própria quitada, 23,02% habitam em uma casa de quatro a seis moradores, ao passo que 62,03% 

não possuem água potável em sua residência, 88,49% destinam seu lixo no coletor comunitário, 

e 87,30% não possuem sistema de esgoto.  

A análise da situação de alfabetização da população é importante em face da 

vulnerabilidade do grupo com baixo grau de escolaridade em todos os aspectos da vida social. 

O percentual de pessoas de 15 ou mais anos de idade que não sabem ler nem escrever um bilhete 

simples no Amazonas era de 8,9 em 1991 e caiu para 6,1% em 2000 (SEMSA, 2021). 

O perfil educacional dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento na 

RDS do Tupé é traçado através do grau de instrução, acesso à escola, infraestrutura da escola e 

eficiência em transporte estudantil. E evidencia que 29,77% da população da comunidade Nossa 

Senhora do Livramento possui o ensino médio, 18,25% declararam que têm o ensino médio 

incompleto, 17,86% afirmaram possuir ensino fundamental incompleto, 17,06% responderam 

ter ensino fundamental completo, 13,49% apontaram não ser alfabetizados, 1,59% relacionaram 

possuir ensino superior incompleto e a mesma porcentagem de 1,59% foi obtida nas pessoas 

que têm especialização, e apenas 0,40% discorreu possuir ensino superior completo.  

Para acompanhar o crescimento e as dificuldades encontradas na educação municipal, a 

Prefeitura de Manaus, por meio da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), lançou no 

segundo bimestre de 2022, os dados do rendimento escolar. Dos 181.058 estudantes do ensino 

fundamental, 162.369 foram aprovados, o que equivale a 89,7%, com 0,9% de abandono. Em 
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comparação ao 1º bimestre, a SEMED alcançou o crescimento de 1,1% nos anos iniciais 

(SEMED, 2022). 

Segundo o resumo técnico do estado do Amazonas do censo da educação básica de 2019 

elaborados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), o número total de matrículas da educação profissional apresentou uma queda de 3,6% 

de 2015 a 2019, chegando a 33.577 matrículas em 2019. Em relação ao ano de 2018, o número 

de matrículas da educação profissional subsequente ao ensino médio cresceu 29,7%. As 

matrículas da educação profissional estão, principalmente, concentradas na rede estadual, com 

45,9% das matrículas, seguida da rede federal com 29,3% das matrículas. A maioria das 

matrículas do ensino médio (95%) está localizada em escolas urbanas. Além disso, 96,3% das 

matrículas da zona rural são atendidas pela rede pública. A rede federal é a que apresenta, 

proporcionalmente, o maior número de matrículas localizadas na zona rural (INEP, 2020). 

Conforme informações obtidas, verifica-se que as pessoas da comunidade em estudo 

são alfabetizadas, poucos são os moradores que não sabem ler e escrever, mas observou-se que 

o número de pessoas com escolaridade em nível superior é baixo. Assim, nota-se a necessidade 

de oferecer a essa população oportunidades de cursarem o ensino superior na mesma localidade 

ou na cidade de Manaus, pois essas pessoas são potenciais profissionais que podem atuar nos 

setores de educação, saúde, segurança na comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS 

do Tupé.  

Com relação à escolaridade, observou-se uma taxa de analfabetismo nessa população, 

porém explica-se que as pessoas analfabetas são pessoas maiores de 50 anos, o que remete o 

reflexo das políticas públicas deficitárias dos governos. Por isso, a SEMED trabalha desde 2018 

o Plano Municipal de Educação (PME), que tem como meta alfabetizar todas as crianças do 

3º ano do ensino fundamental até 2024. A meta corresponde ao Plano Nacional de Educação 

(PNE), que estabelece o que deve ser feito para melhorar a educação no país (MANAUS, 2021). 

Por isso, a prefeitura lançou a campanha Alfabetiza Manaus, para regularizar. Até 

dezembro de 2023, o aprendizado de mais de 8 mil crianças e adolescentes da rede municipal, 

estudantes do 4º ao 8º ano, que ainda não sabem ler e nem escrever. São crianças e adolescentes 

prejudicados pelo período pandêmico e por outros aspectos sociais. Para evitar que essas 

crianças e jovens entrem na fase adulta com fragilidades na educação básica, acumulando 

déficits na capacidade de leitura, escrita e do raciocínio matemático, o município vai trabalhar 

este projeto com práticas eficazes e inovadoras. O desafio é erradicar o analfabetismo em 

Manaus, colocando a educação municipal entre as primeiras do Brasil em resultados 

(MANAUS, 2022). No entanto, não se faz referências para alfabetização de pessoas maiores de 
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50 anos, que são o grupo com maior índice de analfabetismo encontrada na comunidade de 

Nossa Senhora do Livramento do Tupé.  

A Prefeitura de Manaus, através da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), é o 

órgão responsável pela política educacional desenvolvida na RDS-Tupé. Existem, na área, 

quatro escolas de Ensino Fundamental nas Comunidades de Agrovila (Escola Municipal Paulo 

Freire), no Livramento (Escola Municipal São José I), no Julião (Escola Municipal Canaã II) e 

São João do Tupé (Escola Municipal São João). Os alunos das comunidades Colônia Central e 

Tatú estudam nas escolas das comunidades São João e Julião. As Escolas Paulo Freire e São 

José I, já possuem o Ensino Médio Presencial com Mediação Tecnológica (SEMMAS, 2017a, 

p. 124).  

Como dados, em 2020, a Escola Municipal São José I, situada na comunidade Nossa 

Senhora do Livramento, possui, em seu quadro de alunos matriculados, 132 (40,49%) 

estudantes. Em comparação com outras unidades escolares localizadas na RDS do Tupé, é a 

que possui mais alunos matriculados. Segundo dados do censo do INEP de 2019, a principal 

rede responsável pela oferta do ensino fundamental no estado do Amazonas é a municipal com 

3.935 escolas (84,3%) (INEP, 2020).  

O número de matriculados ao longo de 10 anos na Escola Municipal São José I, situada 

na comunidade Nossa Senhora do Livramento. Verifica-se uma instabilidade do número de 

matrículas realizadas nessa escola, pois a média é de 166 inscrições nessa unidade. 

O resumo técnico do estado do Amazonas do censo da educação básica de 2019 

elaborado pelo INEP estimou que o ensino fundamental no estado do Amazonas, em 2019, foi 

ofertado em um total de 4.669 escolas. Dessas, 4.374 ofertavam os anos iniciais e 2.592 

ofertavam os anos finais do ensino fundamental. O número de escolas que oferecem os anos 

finais cresceu 6,2% nos últimos cinco anos e para os anos iniciais houve uma queda de 6,5% 

(INEP, 2020).  

Diante dos dados de ensino oferecidos pela prefeitura de Manaus, elucida-se que os 

habitantes da comunidade Nossa Senhora do Livramento têm acesso ao ensino básico, porém, 

estudos profissionais, tecnólogos e superiores não são oferecidos nessa localidade, e, se fosse 

um projeto desenvolvido, poderia oferecer aos moradores acesso a profissionais capacitados. 

Para verificar a facilidade de acesso e a infraestrutura da escola, foi questionado aos 

participantes esses quesitos, conforme respostas, 87,70% afirmaram que o acesso à escola é 

fácil e 82,94% responderam que existe infraestrutura adequada para a realização das aulas na 

instituição de ensino.  

Além do mais, observa-se que as respostas afirmaram que o acesso à escola é fácil, pois 

a instituição está instalada na comunidade Nossa Senhora do Livramento, mas essa mesma 
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facilidade não ocorre nas comunidades Colônia Central e Tatulândia, que não têm unidade 

escolar. Já a infraestrutura escolar, segundo os entrevistados, atende às necessidades dos 

estudantes.  

Conforme o resumo técnico do estado do Amazonas do censo da educação básica de 

2019 elaborado pelo INEP, os recursos tecnológicos disponíveis nas escolas de ensino 

fundamental, segundo a dependência administrativa, evidenciam que 19,7% das escolas 

municipais possuem um projeto multimídia, 12,7% possuem computadores de mesa para o 

aluno e 17,1% possuem internet. Com relação aos recursos relacionados à infraestrutura 

disponíveis nas escolas de ensino fundamental no âmbito municipal, verifica-se que 15,9% 

possuem biblioteca ou sala de leitura, 9,4% possuem banheiro para pessoas com deficiência 

(PCD), 0,6% têm laboratórios de ciência, 5,8% possuem quadra de esporte coberta ou 

descoberta e 0,3% têm sala multiuso (INEP, 2022).  

Todavia, 76 moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé 

apontaram alguns problemas, como: não possui ar-condicionado, faltam muitas melhorias, 

precisa de mais professores, o telhado precisa de reforma, não possui quadra esportiva, não 

possui gerador e nem energia adequada, falta organização, o forro precisa de reforma, não 

possui ventilação adequada, não possui biblioteca, falta merenda escolar, não tem ensino médio, 

não tem ninguém estudando e não possui limpeza adequada.  

A eficiência do transporte escolar, na visão dos participantes do estudo, conforme dados, 

46,43% dos moradores afirmam que o transporte é pontual e seguro, porém 3,97% responderam 

que as embarcações são precárias para os habitantes das outras comunidades do Tupé que não 

têm unidade escolar ou para acessar a Escola Municipal São José I e 49,60% não souberam 

responder essa questão.  

A SEMED homologou a contratação de serviço de locação de veículo automotor tipo 

ônibus, com motorista e monitor, para atender às necessidades das Unidades Escolares da 

SEMED da Prefeitura de Manaus, no valor total dos itens apregoados em R$22.246.400,00 

(vinte e dois milhões, duzentos e quarenta e seis mil e quatrocentos reais) (SEMED, 2022).  

Na assembleia realizada em julho de 2019, com todos os representantes das associações 

de moradores das comunidades que compõem a RDS do Tupé, os moradores reivindicaram as 

necessidades individuais de cada comunidade e os assuntos em pauta foram: demanda de 

transporte escolar, por que os barcos que fazem a locomoção assídua dos estudantes não 

estavam chegando nas comunidades; regularização fundiária das comunidades da RDS do 

Tupé; problemas relacionados às áreas de saneamento básico, tratamento de água e saúde de 

famílias ribeirinhas e falta ou queda de energia constante nas comunidades da RDS do Tupé 

(SEMMAS, 2019). 
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Diante das informações apresentadas compreender-se que os recursos destinados ao 

município de Manaus deveriam atender todas as necessidades escolares na capital e também 

nos municípios. Porém, observa-se defasagem no transporte escolar na infraestrutura e também 

na qualidade de ensino ofertada na comunidade Nossa Senhora do Livramento. Portanto, tal 

prerrogativa levanta um questionamento sobre como esses recursos públicos estão sendo 

administrado e por que eles não estão chegando na população.  

De acordo com o entendimento da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) de Manaus, 

o conceito amplo de Saúde, que envolve o estado de completo bem-estar físico, mental e social, 

e não simplesmente a ausência de doença ou enfermidade, é um direito humano fundamental, 

e que a consecução do mais alto nível possível de saúde é a mais importante meta social 

mundial, cuja realização requer a ação de muitos outros setores sociais e econômicos, além do 

setor saúde (SEMSA, 2020). 

Na Constituição Federal, a saúde é expressa como um direito fundamental previsto no 

art. 198 da CF/88, na qual expressa que: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação”. 

Na área de saúde, a Constituição Federal fixa alguns pontos relevantes que garantem o 

direito como: a) prestação de serviço de saneamento básico (CF/88, art. 23, inciso IX); b) o 

dever do Estado e o direito da criança à vida, à saúde, à alimentação, à educação e outros 

(CF/88, art. 227); c) ações de medicina preventiva e dos serviços assistenciais (CF/88, art. 198, 

II); d) as competências do estado na prestação de serviço de saúde e nas ações de prevenção 

epidemiológica (CF/88, art. 200, inciso I ao IV).  

As garantias fundamentais asseguradas em Constituição Federal de 1988, portanto, são 

mecanismos de assegurar, imperativamente, o respeito a direitos subjetivos também 

fundamentais que foram sonegados pelo Estado em geral e, por vezes, até por particulares que 

abusam do poder que dispõem, tudo em prejuízo da dignidade e relevância destacada da 

Constituição Federal (HIRSCH e ARCHANJO, 2020). 

Conforme Leis supracitadas, pode-se refletir que o direito à saúde se traduz em um 

reconhecimento de todos os cidadãos e que estes têm as garantias universais por força de Lei, 

reconhecendo como bem coletivo para todos os cidadãos. Pois, é estabelecido o dever do Estado 

em formular políticas públicas para minimizar as desigualdades sociais que interferem e afetam 

diretamente a saúde da população de modo geral. 

Para efeito de planejamento, desconcentração urbana, agilidade administrativa e 

descentralização das ações de saúde, com o objetivo de proporcionar um melhor atendimento 
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às unidades de saúde, bem como à comunidade em geral, o território de Manaus está dividido 

em cinco Distritos de Saúde (DISAs), sendo subdivididos em distrito Leste, Norte, Oeste, Sul 

e Rural (SEMSA, 2021). 

Os dados apresentados apontam que 97,22% dos moradores têm conhecimento que a 

comunidade Nossa Senhora do Livramento na RDS do Tupé possui uma UBS. Os 88,49% 

habitantes sabem qual é o nome da unidade de saúde; entretanto, 5,95% dos entrevistados não 

souberam responder e 5,56% não declararam. 

No que tange às Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF), vale ressaltar que estas 

são distribuídas por porte, sendo o porte equivalente ao número de Equipes de Saúde da Família 

(ESF). De acordo com dados do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(SCNES) (competência dez./2017), Manaus possui 225 equipes de ESF implantadas, das quais 

86 possuem equipes de saúde bucal. A rede de serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) de 

Manaus é composta por 239 (duzentas e trinta e nove) Unidades Básicas de Saúde (UBS), sendo 

227 (duzentas e vinte e sete) UBS, 1 (uma) Unidade Móvel Fluvial e 11 (onze) Postos de Saúde 

localizados no DISA Rural. Dentre as UBS no modelo tradicional, 10 (dez) funcionam em 

horário ampliado, das 7h às 21h, de segunda a sexta-feira, e das 7h às 12h, aos sábados 

(SEMSA, 2021). 

Entre os serviços oferecidos, segundo as pessoas que participaram da pesquisa, 76,19% 

dos participantes apontam que o atendimento é eficiente. Mas 88,33% relatam que nessa 

unidade não atendem urgência e emergência. 

 

Figura 41. USF Rural Nossa Senhora do Livramento 

 
           Fonte: Autor (2020). 

 

Como a Unidade de Saúde Familiar (USF) Rural Nossa Senhora do Livramento não 

atende casos graves, foi questionado aos moradores se sabiam para onde eram encaminhados 
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os casos graves. Conforme constatado, 44,05% responderam que os casos graves são 

encaminhados para Manaus, 40,48% afirmaram que são encaminhados para outras cidades, 

12,30% não souberam responder e 3,17% não declararam nenhuma resposta.  

No caso do acesso à saúde, infraestrutura e outros, é bastante limitado, pois a Unidade 

de Saúde instalada na região não atende a todos os tipos de casos e, em casos mais graves, é 

necessário deslocamento para a capital, a fim de realizar exames específicos ou um tratamento 

mais adequado. Em casos emergenciais, a população tem limitação na locomoção, em função 

da dependência do transporte fluvial para o acesso a outros centros da capital.  

O Programa Mais Médico (PMM) proporcionou a ampliação do acesso às consultas 

médicas e a ativação das ESFs que se encontravam inativas pela ausência deste profissional. 

Contudo, a inativação de ESF pode se dar, também, pela ausência do profissional enfermeiro, 

cuja desvinculação às ESFs tem se mostrado elevada a partir de 2015 e tem impactado 

diretamente na redução da cobertura da Atenção Básica, evidenciando, assim, a necessidade de 

implementação de estratégias que favoreçam a permanência deste profissional também na 

equipe (SEMSA, 2021). 

As principais patologias atendidas na USF Rural Nossa Senhora do Livramento em 2020 

foram 3008 casos são atendimentos não informados (especificados), em segundo lugar foi a 

hipertensão essencial e nasofaringe aguda ficou em terceiro lugar.  

Embora, numericamente, não represente carga importante no conjunto das notificações, 

demanda uma série de ações de controle a partir da notificação de casos suspeitos, a fim de 

evitar a ocorrência de surtos ou epidemias. Dentre essas doenças, destaca-se o monitoramento 

das Doenças Exantemáticas (Sarampo/Rubéola), cujo desafio é mantê-las sob eliminação, e as 

Síndromes Respiratórias Agudas Graves (SRAG), quando indivíduos de qualquer idade 

estiverem internados com síndrome gripal e que apresentem dispneia ou desconforto 

respiratório, em função do elevado risco de ocorrência de complicações que podem evoluir para 

óbito, bem como para o monitoramento da ocorrência de gripe pelo vírus Influenza (SEMSA, 

2021). 

Conforme dados coletados, apresentados na Figura 29, 86,88% consideram a unidade 

de saúde do livramento eficaz e 13,12% afirmam não ser eficaz. Entre os motivos apontados 

pelos participantes pela ausência de eficiência foram: não tem atendimento todos os dias e 

muitas vezes são demorados e, principalmente, não há profissionais em casos de urgência e 

emergência. 

A pandemia do COVID-19 é uma grande ameaça à saúde global, com mais de 14,4 

milhões de casos no Brasil, 624.693 de casos no Amazonas e 6.678.822 mortes confirmadas 

em todo o mundo a partir de 28 de abril de 2021 (CSSE, 2021). 
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Desde a identificação inicial do vírus na China, a disseminação global tem sido rápida, 

com 182 dos 202 países tendo relataram, pelo menos, um caso. A experiência nos países até o 

momento enfatizou a intensa pressão que uma epidemia de COVID-19 coloca nos sistemas 

nacionais de saúde porque consegue superar sua disponibilidade de recursos relativamente 

(WALKER et al., 2020). 

Segundo estabelece a Constituição Federal de 1988 (CF/1988), o direito à saúde é 

fundamental e indispensável para uma vida e dignidade humana. No entanto, com sistema de 

saúde brasileiro colapsado devido ao crescimento exponencial de infecções e mortes por conta 

do coronavírus no Brasil, familiares vêm buscando alternativas para que seus parentes tenham 

seu direto básico de saúde garantido. Assim, a pesquisa realizada delimita-se em pesquisar 

sobre a reserva do possível à luz da crise na saúde do Amazonas no primeiro trimestre de 2021 

durante a pandemia. 

Pode-se esperar que os povos de comunidade tradicionais sejam especialmente 

vulneráveis à síndrome respiratória aguda grave coronavírus 2 (SARS-CoV-2), o vírus que 

causa a COVID-19. Além de sua história de suscetibilidade a epidemias, muitas dessas 

comunidades isoladas carecem de postos médicos, médicos e medicamentos básicos, sem falar 

dos ventiladores que seriam necessários para tratar um surto de COVID-19 (FERRANTE e 

FEARNSIDE, 2020). 

Como a pandemia de COVID-19 foi uma variável que surgiu no desenvolvimento desta 

tese, foi questionado dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé os 

casos da doença, bem como os dados de hospitalização e óbito, conforme apresentado 65,75% 

das pessoas não tiveram COVID-19, mas 34,35% foram infectadas pelo vírus. Desse total, 

9,06% pessoas foram hospitalizadas no hospital de Manaus. Dos casos de óbitos, apenas 5,43% 

relataram mortes por COVID-19 na família.  

O governo deve agir rapidamente para fornecer médicos, equipamentos de proteção 

individual e recursos de teste nessas áreas de proteção ambiental. Proteger os moradores 

tradicionais do COVID-19, reconhecendo seu risco aumentado e agindo de acordo, protegerá a 

saúde pública de todos os brasileiros, bem como salvaguardará a sustentabilidade da Amazônia 

(FERRANTE e FEARNSIDE, 2020). 

Para enfrentamento da pandemia, o Governo do Amazonas criou um Plano de 

Contingência para Infecção Humana pelo COVID-19. As ações, em sintonia com as autoridades 

de saúde nacionais e internacionais, são planejadas no âmbito do Comitê Interinstitucional de 

Gestão de Emergência em Saúde Pública para Resposta Rápida aos Vírus Respiratórios, com 

ênfase no COVID-19 e outros vírus domésticos que causam Síndromes Respiratórias Graves 

(SEMSA, 2021). 
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O Brasil contém as maiores extensões de vegetação tropical nativa, incluindo mais da 

metade das florestas tropicais remanescentes, mas nas últimas décadas elas foram rapidamente 

convertidas para outros usos. Para neutralizar essa conversão contínua de terras em terras 

agrícolas, empresas florestais e de mineração, um sistema grande e complexo de áreas 

protegidas foi gradualmente estabelecido. A rede completa de áreas protegidas no Brasil inclui 

terras indígenas, territórios quilombolas (terras comunais afro-brasileiras) e várias categorias 

de parques e reservas, chamadas unidades de conservação, gerenciadas pelo governo estadual 

ou federal (MARQUES e PERES, 2015). 

Segundo RIBEIRO (2017), os crimes contra o meio ambiente tipificados nessa lei são 

divididos em cinco grandes grupos: (1) crimes contra a fauna; (2) crimes contra a flora; (3) 

poluição e outros crimes ambientais; (4) crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio 

cultural; (5) crimes contra a administração ambiental. O registro do crime permite uma análise 

de sua incidência a partir daqueles eventos relatados. 

Diante do exposto, observa-se que, na RDS do Tupé, duas comunidades não possuem 

recursos educacionais e de saúde, tornando-se necessário para as comunidades que os possuem 

servir de polo de auxílio às que não possuem esses recursos. A ausência de implementação de 

políticas públicas na área de segurança é de extrema importância para a comunidade, apesar de 

a prefeitura de Manaus ter sua Guarda Municipal, com previsão legal para suprir essa lacuna 

constitucional. 

Conforme dados obtidos pelo gestor da RDS do Tupé (Sr. Marcos Antônio Vaz de 

Lima), não existe policiamento na Comunidade do Livramento, exceto quando solicitado em 

eventos realizados na comunidade e com gastos custeados pelos moradores. Ressalvado quando 

solicitada a central de emergência de polícia (“Disk – 190”). 

Já na proteção do meio ambiente e com base nas questões jurídicas existentes no Brasil, 

fundamentadas pela Constituição Federal de 1988, em seu §8º do artigo 144, e pela Lei 

Orgânica do Município de Manaus de 1990 (LOMAM), em seu artigo 8º, inciso VI e parágrafo 

único; bem como na Lei Federal nº 13.022, de 8 de agosto de 2014, no artigo 5º, inciso VII, 

previu-se a instituição do Estatuto Geral das Guardas Municipais. O referido artigo institui aos 

Guardas Municipais a capacidade de agir na preservação ambiental com ações preventivas e 

protetivas, podendo integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, 

conferido pelo poder público municipal (SILVA; SILVA; MIRANDA, 2020, p. 411 apud 

BRASIL, 2014). 

Aos governos municipais, cabe a responsabilidade de implementar ações que visem a 

proteção ambiental, mas, para que haja êxito, uma política ambiental deve apresentar três 

elementos: objetivos claros, instrumentos e agentes. Nesse sentido, os municípios podem 
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utilizar a Guarda Municipal (GM) como agente para realizar a fiscalização ambiental, com 

amparo constitucional e cumprindo a lei nº 13.022/14, que traz, em seu inciso VII, que é 

competência da GM “proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e 

ambiental do Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas”.  

SILVA (2015) ensina que a Guarda Municipal exerce, atualmente, uma função de 

proteção e vigilância do patrimônio público. Todavia, os guardas almejam uma maior 

visibilidade através da atuação como agentes de educação ambiental, descrevendo a relevância 

de suas funções à proteção do Meio Ambiente e difundindo os conhecimentos científicos e 

tradicionais para a sociedade. 

O Guarda Municipal (GM) tem o papel de ocupar, na segurança pública, o espaço da 

prevenção, como está explícito no Manual de Prevenção à Violência do Ministério de Justiça. 

Além disso, esse profissional deve atuar na mediação dos conflitos de forma pacífica e 

ordenada, respeitando as especificidades de cada localidade, que só o morador da região 

conhece. Dessa forma e, sobretudo, efetuar essa ação com a finalidade de proteger a fauna e a 

flora, coibindo práticas ilegais que degradam o meio ambiente, como: descarte irregular de 

resíduos; lançamentos de efluentes; som em desacordo, entre outras formas de poluição. 

Portanto, fica nítido que o papel da GM também passa a ser de fundamental importância 

na defesa do meio ambiente, mas sendo necessário que os gestores equipem suas corporações 

para que seja possível exercer a atividade, fazendo com que essa categoria seja um instrumento 

de sua política Ambiental Municipal. 

Diante das exposições apresentadas, apresenta-se uma proposta de ações da guarda 

municipal no patrulhamento e apoio ao turista e meio ambiente de Manaus que, certamente, 

servirá de contribuição para qualificação e inserção de um grupo especializado da guarda 

municipal de Manaus nas questões ambientais urbanas, sem comprometer a competência e 

atribuição dos agentes de fiscalizações e gestores das Unidades de Conservações da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade.  

Neste sentido, os estudos realizados por SILVA et al. (2015) reforçam a importância 

dos convênios firmados com a Escola do Servidor para o treinamento e aperfeiçoamento dos 

profissionais que irão trabalhar junto à SEMMAS. Salientando, como essencial para a 

sobrevivência dos Parques, a atuação de novos agentes educadores, a fim de elevar 

significativamente as atividades voltadas para a conscientização socioambiental. 

A proposta de instrumentos técnicos e legais (administrativos e normativos) na 

formação de um corpo especializado na seara ambiental, que se adéque e possibilite o 

atendimento das demandas oriundas das ocorrências registradas, poderá ocorrer por meio da 

Secretaria Nacional da Segurança Pública (SENASP) para a matriz curricular das Guardas 
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Municipais do Brasil. A tabela 7 expõe a formação e operacionalização do patrulhamento e 

apoio ao turista e meio ambiente de Manaus. 

 

Tabela 8. Metas Formação e Operacionalização do Patrulhamento e Apoio ao Turista e Meio Ambiente de 
Manaus 

Meta 

1 

Curso de Formação da Guarda de Patrulhamento e Apoio ao Turista e Meio 

Ambiente de Manaus. Habilitar 100 guardas especializados para o serviço ambiental 

através do curso de formação contendo os módulos: Combate a Incêndio Florestal; 

Língua Portuguesa; Policiamento Florestal e de Mananciais; Comunicações e uso de 

GPS; Procedimentos Operacionais; Noções de Inglês; Gestão de Resíduos Sólidos; 

Fundamentos da Ecologia; Educação Ambiental; Direito Ambiental e Legislação 

Aplicável; Primeiros Socorros e Meio Ambiente; Planejamento Ambiental; 

Legislação Turística; Conhecimento Urbano; Turismo e Meio Ambiente; totalizando 

180 horas/aula, a serem ministradas durante 6 (seis) meses. 

Meta 

2 

Aparelhamento e Equipamento da Guarda. Neste contexto, a Guarda de 

Patrulhamento e Apoio ao Turista e Meio Ambiente de Manaus receberá toda a 

estrutura logística para o desempenho de suas funções, como viaturas de 

patrulhamento motorizado (pick-up e motocicletas), botes para patrulhamento 

aquático, rádios HandTrunking e GPS, fardamentos e materiais de proteção 

individual. 

Fonte: Autor (2020). 

 

Enquanto os demais grupamentos têm a função primordial de proteger a vida, a guarda 

municipal na seara ambiental tem a finalidade de proteger o meio ambiente em todas as suas 

formas, visto que este permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas, ou seja, o 

grupamento tem a obrigação de evitar o dano ao meio ambiente, de modo que a comunidade 

possa viver em um ambiente equilibrado, pois, quando ocorre o dano ambiental, ocorre uma 

série de consequências negativas para toda a comunidade. 

Sugere-se, como foi feito em Macaé, Maringá e Sapucaia e em tantos outros municípios, 

que haja uma maior atenção voltada para esse quesito e que, tal como ocorreu em Recife, por 

meio da Lei nº 18.211, regulamentada pelo Decreto nº 30.324/2017, que dê autonomia para a 

Guarda Municipal lavrar autos de infração ambiental e instaurar processos administrativos, bem 

como serem designados para a atividade de fiscalização ambiental. 
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Tabela 9. Comparativo da Guarda Municipal em diferentes municípios do Brasil 

GUARDA MUNICIPAL CRIAÇÃO LEGISLAÇÃO EFETIVO 

Macaé 2007 
Lei Complementar nº 

183/2007 
45 

Manaus 2007 
Decreto municipal 

nº8.851/2007 
12 

Maringá 2007 
Lei Complementar nº 

671/2007 
130 

Sapucaia 2017 
Lei nº 2.700 de 19 de julho de 

2017 
32 

Recife 2017 Decreto nº 30.324/2017 90 

Fonte: Autor (2020). 

 

As questões que compreendem a Educação Ambiental (EA) necessitam serem tratadas 

levando em consideração todos os aspectos humanos e tecnológicos disponíveis para essa 

finalidade. Deve-se aproveitar tanto os momentos, como as oportunidades e fazer crescer a 

mobilização em torno da educação ambiental transformadora. 

Conclui-se que a Guarda Municipal tem a missão de proteger o patrimônio ecológico, 

atuando no espaço público, parques, monumentos históricos, com ações e práticas educativas 

voltadas à conservação do meio ambiente, mas os resultados mostram que a forma de atuação 

dos Guardas Municipais é insatisfatória, devido a uma falta de entendimento por parte dos 

agentes sobre suas atribuições para atuar na UC. Recomenda-se que os gestores equipem suas 

corporações para que seja possível exercer a atividade fazendo com que essa categoria seja um 

instrumento de sua política Ambiental Municipal. 

A atuação do poder público nessas comunidades, como a RDS do Tupé, é essencial 

porque possibilita a proteção da reserva, o que ocorre por meio da gestão, fiscalização, controle 

e permissão na instalação de projetos ou empreendimento com o objetivo básico de preservar a 

natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução 

e melhoria da qualidade de vida e a exploração dos recursos naturais sustentáveis das 

populações tradicionais (BRASIL, 2000). 

Segundo informações 84,75% dos moradores são associados à associação de moradores 

da comunidade Nossa Senhora do Livramento, porém 15,28% relataram não ter vínculos com 

tal associação. As principais pessoas associadas foram os próprios entrevistados, esposos e 

outros parentes. Em relação ao conhecimento dos benefícios da associação de moradores, 

86,11% afirmaram saber e 10,32% não conhecem nenhuma vantagem. Observa-se que a maior 
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parte da população conhece os benefícios da associação dos moradores da comunidade Nossa 

Senhora do Livramento.  

A forma de organização das comunidades, conforme REZENDE (2016), é uma 

característica importante para o entendimento da rede de articulação política que estabelece a 

governança ambiental, pois o modo como os atores sociais criam as relações de poder está 

intimamente relacionado com os sistemas simbólicos geradores dos sistemas sociopolíticos. 

Na compreensão dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé, 

a ações sociais, as doações, as reuniões/palestras, a limpeza das ruas, os lotes para os filhos dos 

moradores, os poços artesianos, a viabilização da segurança, a declaração de moradia, as festas 

comunitárias, as parcerias, os recursos, o apoio dos sócios desta associação e as visitas 

domiciliares são os principais benefícios relacionados à associação de moradores das famílias 

residentes na comunidade. 

Em relação à organização política, as formas de organização das comunidades 

tradicionais denotam a existência de identidades políticas diferenciadas que, por sua vez, 

produzem condições propícias para os mais diversos processos sociais, dentre os quais se 

destacam as ações comunitárias, como meio para a organização sociopolítica. No que diz 

respeito às estratégias utilizadas para a organização, a solidariedade interna aos grupos, as 

alianças políticas com interlocutores externos, as reivindicações feitas nas manifestações 

públicas e nas campanhas, segundo o grau de politização e conscientização do grupo social. De 

certa forma, pode-se afirmar que a principal finalidade da organização sociopolítica desses 

grupos está na busca pela conquista de seus direitos e na constituição de meios para atendimento 

das necessidades básicas de seus protagonistas (LIRA e CHAVES, 2016). 

A Comunidade Nossa Senhora do Livramento está organizada em estruturas familiares, 

composta, geralmente, por um casal.  A Associação dos Moradores da Comunidade de Nossa 

Senhora do Livramento é composta por presidente, vice-presidente e demais membros da 

diretoria como os conselheiros. Além da Associações de Moradores, a Comunidade do 

Livramento ainda possui duas associações sociais: Indígena do Livramento e dos Barraqueiros 

da Praia do Tupé (BEZERRA, 2011). 

Para a organização da comunidade, os moradores contam com ajuda de um técnico do 

Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (Idesam), que realiza 

ações para o desenvolvimento e implementação de um Sistemas Agroflorestal e cultivos 

agroecológicos consciente. 

Embora a Comunidade Nossa Senhora do Livramento viva do uso restritivo dos seus 

recursos naturais imposto pela legislação ambiental, concomitantemente, tem atraído fluxos de 

turistas para conhecer a cultura local, desfrutar opções de lazer e buscar contato com a natureza. 
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Diante desse cenário, considerando que a comunidade já vem atraindo certo fluxo de visitantes 

e tendo em vista a existência dos recursos naturais com distinta beleza cênica, proximidade de 

Manaus, facilidades de acesso e apoio de diversas instituições que desenvolvem estudos 

científicos na área, entende-se o turismo como uma possibilidade de desenvolvimento, 

principalmente por considerar que o Estado é detentor de um grande patrimônio natural e 

cultural, alvos de grande interesse turístico. E, ainda, porque os ambientes naturais conservados 

têm ganhado grande destaque no contexto turístico. 

Dado o exposto, a organização comunitária da RDS do Tupé é necessária para as 

comunidades porque coloca em debate os problemas da comunidade e traz parcerias com 

instituições governamentais, empresas, organizações da sociedade civil e instituições de 

pesquisa, uma vez que esses fatores denotam o fortalecimento da comunidade. Contudo, 

compreende-se que os projetos e programas dirigidos à RDS do Tupé sejam acompanhados 

para poder fortalecer a organização social. 

Para otimizar os investimentos e esforços envolvidos, é necessário administrar áreas de 

forma participativa, com foco em uma agenda socioambiental. Em particular, as ações dos 

planos devem abordar de forma mais eficiente o envolvimento das comunidades em todas as 

fases do processo de gerenciamento, incluindo planejamento, execução e avaliação do projeto. 

Mas, sobretudo, a continuidade dos projetos depende de fundos de apoio contínuo (SILVA e 

BUENO, 2017). 

Além disso, conforme observado em visita in loco, nessa comunidade pode-se notar 

seus hábitos familiares com um cotidiano pacato, típico de pequenas vilas, em que as pessoas 

interagem e trabalham com os recursos naturais para sobrevivência familiar. Em análise, notou-

se a fragilidade e vulnerabilidade de acesso dessa população a políticas públicas eficazes, 

considerando como fatores tanto a questão das distâncias territoriais aos grandes centros, como 

a ação do poder público nessas unidades de conservação.  

Recentemente, os povos de todo o mundo tiveram os olhos voltados ao meio ambiente. 

Tanto é verdade que existem várias organizações não governamentais defendendo o meio que 

vivemos contra atos praticados por quem quer que seja. Eles têm representado, praticamente, 

em todo o país do Globo e pretendem alertar o poder público, em especial, e a comunidade, de 

modo geral, quanto a necessidade de proteger o nosso sistema ecológico de agentes nocivos à 

saúde e a qualidade de vida desta e da futura geração (SIRVINSKAS, 2020). 

Diante do exposto, observa-se que, devido aos diversos problemas ambientais que 

representam ameaças globais, é necessária uma resposta do direito aos crimes ambientais. Nesse 

sentido, LEITE (2017) elucida que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
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pertence a todos; cabe ao poder público e a coletividade, em um sistema de responsabilidade 

compartilhada, o dever de defendê-lo e preservá-lo para as pessoas e as futuras gerações.  

O Brasil ocupa um lugar de destaque na manutenção da biodiversidade global. O país 

possui dimensões continentais, abrange latitudes tropicais e subtropicais e contém uma enorme 

diversidade de biomas, ecossistemas e espécies, muitos dos quais ainda são pouco conhecidos 

ou estão em perigo crítico. Os esforços para conservar a biodiversidade aumentaram nos últimos 

anos para evitar o desmatamento, com a implementação de sistemas de monitoramento via 

satélite do desmatamento e a criação das UCs (AZEVEDO-SANTOS et al., 2017). 

A percepção ambiental dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento na 

RDS do Tupé foi a última análise realizada e explanou sobre os significados da RDS do Tupé 

para os moradores, as atitudes dos moradores para preservar o ambiente, as formas de melhorar 

a produção e a comercialização dos produtos e a importância dos recursos naturais existentes 

na região. 

Segundo respostas 0,79% participantes entendem que a RDS do Tupé é um órgão para 

preservar o meio ambiente, para 1,19% indivíduos, que é um órgão de produção agrícola, 1,59% 

moradores falam que é um lugar tranquilo, dez apontam que não conhecem ou não sabem 

explicar, 4,37% responderam que é importante para o desenvolvimento, 8,73% entendem que 

atua para a preservação ambiental, 9,92% não souberam explicar o que é a RDS do Tupé e 84 

33,33% afirmaram que é uma reserva de desenvolvimento sustentável.  

 

As atitudes dos moradores para preservar o meio ambiente conforme exposto, 37,09% 

falaram que não queimam lixo, 19,54% conservam o meio ambiente sempre limpo, 15,23% não 

jogando lixo nas ruas e nem nos rios, 8,28% não desmatam, 3,31% colocam seus lixos nos 

coletores, 2,31% zelando pelo meio ambiente, 1,99% fazem limpeza de materiais e reciclagem, 

0,66% plantam árvores frutíferas e apenas 0,33% explicaram que sua atitude para preservar o 

meio ambiente é conscientizar a população.  

Atitudes para melhorar relação à produção e comercialização de seus produtos e seus 

derivados, conforme moradores dessa comunidade está em entendem que se deve melhorar a 

divulgação dos produtos e feiras; o apoio e incentivo do poder público deve ser promovido, 

fazer o escoamento dos produtos, criar mais eventos para exposição dos produtos, melhorar a 

infraestrutura do porto; deve-se aumentar os incentivos à pesca e, criar cooperativa para 

agricultores.  

A importância dos recursos naturais existente na RDS do Tupé. Conforme informações 

dos moradores da comunidade Nossa Senhora do Livramento relatam que são essenciais e 

precisam ser preservados, apontam que garantem a subsistência, relatam ser essenciais na 
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agricultura de subsistência, falaram ser muito importante, responderam que viabiliza a 

agricultura, elencam que garantem sustentabilidade e elucida que é a matéria prima do 

artesanato.  

Assim, entende-se que há necessidade de realizar ações e práticas educativas voltadas à 

sensibilização da coletividade. Tais ações e práticas visam atuar sob as questões ambientais 

com o intuito de despertar valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente através de campanhas educativas, buscando a 

sensibilização de toda a sociedade, com intuito exclusivo de conseguir a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente em busca da efetiva manutenção do equilíbrio. 

Uma boa proposta é a realização de cursos com os moradores, que será uma dessas 

oportunidades que levará a possibilidade de garantir, no grupo, a reflexão acerca das questões 

que refletem em todos os cidadãos, ou seja, os problemas ambientais e suas faces sociais. Esse 

grupo se prepara para o contato direto com a comunidade e serão os guias de informações 

relevantes e, possivelmente, de mobilizações importantes nesse aspecto (SILVA e BUENO, 

2017). 

A implementação bem-sucedida dos planos de ação inclui envolvimento das 

comunidades, trocas de conhecimentos, parcerias institucionais comprometidas, metodologias 

adequadas e assistência técnica, juntamente com a participação de diferentes atores sociais, 

gênero e grupos geracionais, como jovens, idosos e mulheres. Troca de conhecimento com 

outras áreas protegidas e arredores também constituíram uma ferramenta poderosa para o 

desenvolvimento de capacidades das comunidades. No entanto, deve-se levar em conta que a 

aprendizagem é um processo contínuo de criar conhecimento fundamentado na experiência e 

necessita de investimentos contínuos. 
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6. CONCLUSÕES  

 

A pesquisa consistiu em um estudo exploratório, de caráter descritivo, com uma 

abordagem qualiquantitativa, realizado através da aplicação de questionário semiestruturado 

com 252 moradores da Comunidade Nossa Senhora do Livramento da RDS do Tupé no 

Amazonas. Para as outras etapas da pesquisa, foram levantados dados qualitativos e 

quantitativos em nível documental e exploratório, sendo consolidados, até o momento, 

resultados relacionados aos aspectos sociais e à atuação do poder público na referida 

comunidade. 

Os dados coletados quantificaram e analisaram o perfil populacional e econômico da 

população, como renda familiar e produção agrícola, análise de condições de moradia, perfil 

educacional, atenção à saúde dos moradores, atuação da segurança pública na localidade, o 

trabalho da associação de moradores na comunidade e a percepção ambiental dos habitantes da 

comunidade Nossa Senhora do Livramento do ponto de vista da utilização e conservação 

ambiental e desenvolvimento social, uma vez que contribui com a qualidade de vida dessa 

população.  

O primeiro objetivo específico, que trata sobre a descrição dos aspectos populacionais 

na Comunidade de Nossa Senhora do Livramento do Tupé, foi atingido por quantificar-se que 

os moradores da região são, na maioria, mulheres com idade superior a 40 anos, ou seja, uma 

população majoritariamente adulta, que possui sua renda da agricultura e recursos 

governamentais. 

A Comunidade Nossa Senhora do Livramento se revela como área de grande potencial 

para o manejo sustentável dos recursos naturais. Contudo, observa-se que grande parte do que 

é produzido, ou diretamente extraído da floresta, é consumido localmente pelas famílias.   

Portanto, percebe-se a necessidade de se criar um programa econômico mais 

determinado para melhor orientação dos moradores da comunidade Nossa Senhora do 

Livramento, com a finalidade de promover a atuação mais efetiva do poder público. Com isso, 

subsidiar o desenvolvimento sustentável, em um nível comercial, incentivando as principais 

formas de produção da localidade, que são artesanato, pesca, turismo ecológico local.  

O segundo objetivo específico da pesquisa, que averigua os recursos públicos, destinado 

ao apoio da RDS do Tupé na Comunidade de Nossa Senhora do Livramento, que atingem as 

esferas educação, saúde, saneamento básico, segurança e econômica da região, são defasados, 

pois, na educação, é somente oferecido na localidade a educação básica e, mesmo assim, os 

moradores relataram que o imóvel onde funciona a escola da Comunidade de Nossa Senhora 
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do Livramento na RDS do Tupé precisa de melhorias, assim como no serviço de transporte dos 

alunos até a escola e na qualidade do ensino.  

Já no âmbito da saúde, a unidade básica de saúde não oferece atendimento de 

emergência e, muitas vezes, não consegue atender todas as demandas da população que, por 

isso, procuram essa necessidade básica na capital do Amazonas. Na esfera da segurança, os 

resultados foram ainda mais alarmantes, porque a comunidade não possui nenhum tipo de 

policiamento e, diante dos dados do CIOPS, observa-se que ali precisa de segurança pública 

permanente e atuante.  

Quanto à percepção ambiental dos moradores da comunidade Nossa Senhora do 

Livramento, observa-se que os participantes possuem visão de desenvolvimento sustentável 

porque buscam a preservação ambiental em atitudes simples e sabem a importância de manter 

a RDS do Tupé preservada e conservada. 

Por fim, o último objetivo específico que compara a efetividade das políticas públicas 

aplicadas e a melhoria da qualidade de vida da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento 

do Tupé, foi atingido porque compreende-se as principais necessidades da população que 

residem na localidade são nas esperas educacionais, de saúde e segurança. Ou seja, são 

destinados recursos públicos para segurança, educação e saúde dessa região, porém não atinge 

a comunidade Nossa Senhora do Livramento do Tupé, já que quando comparado com os 

recursos destinados com a realidade da comunidade não se verifica segurança pública, nem uma 

estrutura educacional e de saúde apropriada a população.  

Assim, os dados provenientes da pesquisa agregaram não apenas os aspectos 

acadêmicos, como também as políticas de governo para essa comunidade através de um 

panorama que evidenciou as condições de moradia dessas pessoas, saneamento básico, 

condições educacionais e de saúde, bem como dados de segurança pública. Outro viés de 

contribuição foi com relação à compreensão geopolítica das formas de intervenção 

socioambiental da localidade, que se evidenciam com a estruturação da RDS do Tupé na 

condição de uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável. 

Espera-se que, com este estudo investigativo, possam ser apresentadas algumas ações 

de melhoria nas condições socioeconômicas dos moradores da comunidade Nossa Senhora do 

Livramento do Tupé, evidenciando opções para fomentar alternativas socioeconômicas para a 

região, favorecendo o desenvolvimento regional.  

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de oficinas para apresentar aos moradores, 

o uso da biodiversidade na Comunidade do Livramento da Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável do Tupé, como alternativa para contribuir com o progresso econômico das 

comunidades e favorecendo o desenvolvimento regional em bases sustentáveis. Além de 



92 

 

realização de pesquisas que busquem manejos e alternativas de uso sustentável disponíveis na 

Comunidade Nossa Senhora do Livramento da RDS do Tupé, oriundos de plantas nativas 

existentes no local. Além disso, indica-se novas pesquisas na comunidade Nossa Senhora do 

Livramento do Tupé que investiguem condições educacionais e saúde, além de pesquisas sobre 

o impacto do COVID-19 nessa localidade. Esses dados são relevantes, pois trarão informações 

novas e relevantes a respeito dessa população.  

Constatou-se no referido estudo a necessidade de atuação do poder público na sugestão 

de formas de utilização dos recursos naturais da Comunidade de Nossa Senhora do Livramento 

localizada na Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Tupé, em Manaus. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO AOS MORADORES DA COMUNIDADE 

NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO DO TUPÉ 
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APÊNDICE B – PRINCIPAIS DOENÇAS ATENDIDAS NA UNIDADE DE 

SAÚDE DA FAMÍLIA (USF) RURAL NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO 

 

Descrição 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Shiguelose       26       

Diarreia e gastroenterite de 

origem infecciosa presumível 
    26   33   66 

Outras febres hemorrágicas 

por vírus não classificadas em 

outra parte 

          101 41 

Infecção por coronavírus de 

localização não especificada 
            198 

Dermatofitose         90     

Outras micoses superficiais         20     

Parasitose intestinal não 

especificada 
    62 143 267 35 22 

Parasitose intestinal não 

especificada 
            142 

Pediculose e ftiríase       20       

Escabiose [sarna]             103 

Diabetes mellitus não 

insulinodependente 
  36 65 126 238 57 237 

Diabetes mellitus não 

insulinodependente - com 

coma 

        39 36   

Outras síndromes de algias 

cefálicas 
        21     

Distúrbios visuais           152   

Hipertensão essencial 

(primária) 
  64 110 230 543 98 411 
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Nasofaringite aguda [resfriado 

comum] 
    201 174 106 198 379 

Amigdalite aguda     32         

Amigdalite estreptocócica     23 25 32     

Amigdalite aguda não 

especificada 
            29 

Influenza devida a outro vírus 

da influenza [gripe] 

identificado 

          26   

Influenza (gripe) devida a 

vírus não identificado 
            80 

Influenza [gripe] com outras 

manifestações respiratórias, 

devida a vírus não identificado 

              

Influenza [gripe] com outras 

manifestações, devida a vírus 

não identificado 

            68 

Bronquite aguda     34 40       

Infecções agudas não 

especificada das vias aéreas 

inferiores 

    162 260 794 24   

Dispepsia     43 40 44     

Outras doenças do pâncreas       45       

Abscesso cutâneo, furúnculo e 

antraz 
            36 

Infecção localizada da pele e 

do tecido subcutâneo, não 

especificada 

            20 

Afecções da pele e do tecido 

subcutâneo, não especificados 
            20 
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Outros transtornos articulares 

não classificados em outra 

parte 

          30   

Hemartrose     39 24 29 23   

Dor articular             50 

Dorsalgia       22 50 24 36 

Paniculite atingindo regiões do 

pescoço e do dorso 
    34   24     

Dor lombar baixa             105 

Osteoporose idiopática         22   25 

Cistite       21     48 

Outros transtornos do trato 

urinário 
        50   34 

Infecção do trato urinário de 

localização não especificada 
    28   40 22 43 

Hiperplasia da próstata             41 

Nódulo mamário não 

especificado 
        21     

Doença inflamatória do colo 

do útero 
        23     

Tosse       36 45 23 63 

Dor localizada no abdome 

superior 
            31 

Outras dores abdominais e as 

não especificadas 
    48 22 49 58 46 

Febre não especificada             41 

Cefaleia             80 

Mal-estar, fadiga         78     

Proteinúria isolada       31 34 37   

Queda de árvore       24       
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Exame geral e investigação de 

pessoas sem queixas ou 

diagnóstico relatado 

    28   65     

Exame médico geral     77   30 48 271 

Exame de rotina de saúde da 

criança 
    29 118 369 94 81 

Exame no período de 

crescimento rápido na infância 
      47 124     

Exame do adolescente durante 

o crescimento na puberdade 
        22     

Exame geral de rotina ("check 

up") de uma subpopulação 

definida 

    42 147 342     

Supervisão de gravidez normal     30 89 173 30 45 

Supervisão de outra gravidez 

normal 
    31         

Pessoas em contato com 

serviços de saúde para 

procedimentos específicos não 

realizados 

            24 

Não informado 642 3.698 2.187 1.105 2.496 1.238 3.008 
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APÊNDICE C – PRINCIPAIS PROCEDIMENTOS REALIZADOS NA 

UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA (USF) RURAL NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO 

 

Procedimentos realizados 
20
10 

201
1 

201
2 

201
3 

201
4 

201
5 

201
6 

20
17 

20
18 

Atividade educativa / orientação em grupo na 
atenção primária 

36
4 

396 
1.57

2 
488 388 314 7 7 0 

Prática corporal / atividade física em grupo 0 0 0 0 1 0 0 0 0 

Ação coletiva de aplicação tópica de flúor gel 0 695 
2.00

1 
2.95

4 
1.71

4 
382 1 

90
5 

0 

Ação coletiva de escovação dental supervisionada 0 695 
1.97

3 
2.99

3 
1.71

5 
382 3 

1.0
13 

0 

Ação coletiva de exame bucal com finalidade 
epidemiológica 

0 185 
1.27

9 
1.71

3 
931 152 3 0 0 

Aplicação de cariostático (por dente) 0 0 0 0 0 1 1 0 0 

Aplicação de selante (por dente) 0 0 0 5 0 4 2 2 0 

Aplicação tópica de flúor (individual por sessão) 0 19 111 372 120 435 112 41 0 

Evidenciação de placa bacteriana 0 69 559 237 90 430 0 0 0 

Selamento provisório de cavidade dentária 0 3 0 0 0 2 15 1 0 

Visita domiciliar por profissional de nível médio 0 
1.25

1 
6.39

6 
6.06

7 
5.22

8 
4.86

9 
4.62

6 
2.0
19 

0 

Visita domiciliar/institucional por profissional de 
nível superior 

0 0 0 0 18 116 0 0 0 

Aplicação de suplementos de micronutrientes 0 0 0 13 0 10 12 0 0 

Avaliação antropométrica 0 
1.68

1 
3.78

6 
4.52

3 
3.15

1 
5.30

7 
4.12

2 
43
2 

0 

Coleta de material para exame citopatológico de 
colo de útero 

27 78 131 81 16 80 12 34 0 

Coleta de material para exame laboratorial 0 0 0 0 0 2 3 0 0 

Pesquisa de plasmódio 0 0 0 0 547 0 0 0 0 

Triagem oftalmológica 0 0 0 0 0 2 1 0 0 

Glicemia capilar 
13
2 

894 708 155 133 72 182 23 0 

Teste rápido para detecção de HIV na gestante ou 
pai/parceiro 

0 0 0 0 0 0 26 98 4 

Teste rápido para detecção de infecção pelo hiv 0 0 0 0 0 129 198 
22
4 

16 

Teste rápido de gravidez 0 0 0 0 0 30 2 0 0 

Teste rápido para sífilis 0 0 0 0 0 123 163 
14
3 

8 

Teste rápido para sífilis na gestante ou pai/parceiro 0 0 0 0 0 0 23 98 5 

Teste rápido para detecção de hepatite c 0 0 0 0 0 0 170 
22
7 

2 

Teste rápido para detecção de infecção pelo HBV 0 0 0 0 0 0 62 
16
8 

2 

Consulta ao paciente curado de tuberculose 
(tratamento supervisionado) 

0 0 0 0 1 0 0 0 0 

Consulta com identificação de casos novos de 
tuberculose 

0 0 0 0 2 0 0 0 0 
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Consulta de profissionais de nível superior na 
atenção primária (exceto médico) 

89
0 

1.60
0 

4.91
5 

2.70
0 

599 928 858 72 0 

Consulta medica em atenção primária 
1.4
51 

1.97
1 

1.53
3 

2.67
6 

1.58
4 

1.68
3 

2.31
2 

1.0
60 

0 

Consulta para acompanhamento de crescimento e 
desenvolvimento (puericultura) 

0 411 
1.33

2 
1.32

2 
510 5 0 55 0 

Consulta pré-natal 15 85 127 224 118 27 18 
10
2 

0 

Consulta puerperal 0 19 25 30 21 0 0 6 0 

Consulta/atendimento domiciliar 0 241 658 477 62 0 0 0 0 

Primeira consulta odontológica programática 0 184 566 237 124 481 138 
18
5 

0 

Escuta inicial / orientação (acolhimento à demanda 
espontânea) 

0 0 0 0 0 0 0 30 0 

Atendimento em grupo na atenção primária 0 0 0 0 0 0 0 1 0 
Assistência domiciliar por profissional de nível 

médio 
23 82 499 32 31 0 0 0 0 

Atendimento de urgência em atenção básica 0 4 40 50 102 326 13 4 0 
Administração de medicamentos em atenção básica 

(por paciente) 
16
5 

476 458 315 232 458 324 5 0 

Aferição de pressão arterial 
61
6 

2.20
9 

2.55
8 

1.34
8 

1.29
1 

1.17
3 

985 94 0 

Inalação / nebulização 
17
4 

423 266 36 51 63 68 0 0 

Ordenha mamária 0 7 15 10 0 0 0 0 0 

Retirada de pontos de cirurgias (por paciente) 16 46 52 16 95 114 15 3 0 

Terapia de reidratação oral 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Capeamento pulpar 0 22 30 42 33 17 22 0 0 

Restauração de dente decíduo 0 20 145 19 26 145 40 4 0 
Restauração de dente permanente anterior com 

resina composta 
0 40 89 30 21 62 51 2 0 

Restauração de dente permanente posterior 0 110 150 51 89 147 82 6 0 

Acesso a polpa dentaria e medicação (por dente) 0 4 5 6 13 17 30 5 0 

Curativo de demora c/ ou s/ preparo biomecânico 0 0 0 0 36 83 35 4 0 

Pulpotomia dentária 0 0 0 0 8 15 10 4 0 
Raspagem alisamento e polimento supragengivais 

(por sextante) 
0 206 

1.27
4 

442 440 540 187 0 0 

Raspagem alisamento subgengivais (por sextante) 0 47 143 69 32 362 44 3 0 

Profilaxia / remoção da placa bacteriana 0 0 0 0 0 0 61 4 0 
Raspagem alisamento e polimento supragengivais 

(por sextante) 
0 0 0 0 0 0 69 0 0 

Moldagem dento-gengival p/ construção de prótese 
dentária 

0 0 0 0 1 0 0 0 0 

Cimentação de prótese dentária 0 0 0 0 0 0 2 0 0 

Instalação de prótese dentária 0 0 0 0 0 1 0 0 0 

Curativo grau i com ou sem debridamento 
15
8 

398 141 24 62 54 67 6 0 

Drenagem de abscesso 0 0 0 0 0 1 0 1 0 

Exodontia de dente decíduo 0 41 66 25 36 69 28 4 0 

Exodontia de dente permanente 0 91 108 61 38 99 68 40 0 

Tratamento de alveolite 0 0 0 0 0 0 0 2 0 

Ulotomia/ulectomia 0 0 0 0 0 0 4 0 0 
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Adesão a assistência pré-natal - incentivo PHPN 
(componente i) 

0 2 14 15 10 10 6 4 0 

Total 4.0
32 

14.7
05 

33.7
25 

29.8
58 

19.7
20 

19.7
22 

15.2
83 

7.1
41 

37 
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APÊNDICE D – NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS 

LOCALIZADAS NA RDS DO TUPÉ 

 

Escola Ano 
Pré-

Escola 

1º 

ano 

2º 

ano 

3º 

ano 

4º 

ano 

5º 

ano 

6º 

ano 

7º 

ano 

8º 

ano 

9º 

ano 

  2010 15 14 19 10 19 14 16 12 - 12 

  2011 19 9 18 20 19 18 19 14 9 13 

  2012 24 11 14 23 17 16 24 16 16 11 

  2013 24 12 10 14 25 17 20 18 19 18 

  2014 21 12 14 13 14 17 13 19 14 16 

E.M. São 

José I 
2015 16 15 12 19 12 14 17 9 16 14 

  2016 17 12 16 17 14 13 15 14 9 15 

  2017 25 5 14 15 17 20 19 18 17 10 

  2018 23 13 8 13 14 12 19 15 19 16 

  2019 27 9 12 6 13 12 13 15 13 19 

  2020 24 16 11 13 6 10 21 12 14 5 

  2010 11 8 10 7 9 12 17 13 11 5 

  2011 14 9 13 8 10 12 12 13 7 3 

  2012 17 6 14 14 4 14 21 5 0 7 

  2013 17 13 11 21 11 14 11 9 5 7 

  2014 15 10 15 13 19 11 19 7 7 5 

E.M. 

Paulo 

Freire 

2015 12 13 10 18 14 21 12 17 8 5 

  2016 18 8 15 15 19 17 21 10 18 9 

  2017 14 5 6 11 8 18 12 10 6 6 

  2018 13 8 4 5 7 8 16 10 8 4 
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  2019 8 7 10 7 6 11 10 11 6 6 

  2020 3 6 6 8 7 6 11 7 8 6 

  2010 11 4 6 4 13 11 9 4 12 6 

  2011 8 5 6 7 5 16 14 7 4 11 

  2012 7 4 6 6 7 8 12 10 4 4 

  2013 9 3 5 5 7 8 12 11 12 6 

  2014 5 5 6 9 2 9 6 9 7 11 

E.M. 

Canaã II 
2015 8 4 7 7 6 3 0 0 0 0 

  2016 10 6 3 5 8 6 0 0 0 0 

  2017 11 3 5 4 8 7 6 8 7 2 

  2018 11 6 5 6 3 4 6 9 4 7 

  2019 7 16 - - 6 3 9 4 8 4 

  2020 6 4 7 4 4 6 5 8 4 8 

  2010 7 5 7 4 5 10 0 0 0 0 

  2011 6 6 6 6 5 6 15 5 0 1 

  2012 11 1 6 8 3 2 6 12 4 0 

  2013 11 6 9 9 5 5 3 7 9 4 

  2014 11 9 9 12 10 10 7 4 5 8 

E.M. São 

João 
2015 12 7 11 11 13 9 12 11 2 5 

  2016 12 7 6 13 9 8 7 9 8 1 

  2017 12 4 4 5 10 9 10 7 12 2 

  2018 5 11 4 3 5 8 6 11 7 11 

  2019 14 16 11 - - - 8 8 9 5 

  2020 12 8 3 9 5 4 5 10 7 7 
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Natureza 2015 2016 2017 2018 2019 
Total Geral 

Por 
Natureza 

% 

Incêndio em vegetação urbana 623 201 257 269 281 1.631 36,84% 
Transporte ilegal de madeira 70 36 39 35 42 222 5,01% 

Corte de arvores em floresta de 
preservação permanente 

35 36 12 14 16 113 2,55% 

Cortar ou transformar madeira 
em carvão ilegalmente 

28 30 12 14 11 95 2,15% 

Poluição com danos à saúde do 
1homem, dos animais ou da 

flora 
17 24 6 9 13 69 1,56% 

Matar, perseguir, caçar, 
apanhar, utilizar espécimes da 

fauna silvestre 
22 12 4 6 7 51 1,15% 

Incêndio em mata ou floresta 22 10 3 4 5 44 0,99% 

Crime ambiental 9 9 4 5 8 35 0,79% 

Afirmação falsa ou enganosa 
em procedimento de 

licenciamento ambiental 
7 4 5 7 6 29 0,66% 

Obstar fiscalização ambiental 12 4 2 3 4 25 0,56% 

Destruição ou danificação de 
floresta de preservação 

permanente 
4 0 6 3 5 18 0,41% 

Receber ou adquirir produtos 
de origem vegetal em 

desatenção as determinações 
Legais 

3 7 0 1 3 14 0,32% 

Construir ou fazer funcionar 
obras ou serviços 

potencialmente poluidores, em 
desacordo com a lei 

1 3 0 1 2 7 0,16% 

Fraude em estudo, laudo ou 
relatório Ambiental 

0 3 1 2 1 7 0,16% 

Comercialização ou uso de 
motosserra em floresta, sem 

licença ou registro 
1 2 1 2 1 7 0,16% 

Incêndio em vegetação 2 0 0 1 2 5 0,11% 
Destruição ou danificação da 

vegetação primaria ou 
secundaria 

2 1 1 0 1 5 0,11% 
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Dano a vegetação de dunas ou 
mangues 

2 0 0 1 2 5 0,11% 

Omissão em obrigação de 
relevante interesse ambiental 

2 0 1 0 1 4 0,09% 

Desmatamento 1 0 2 1 0 4 0,09% 

Executar pesquisa, lavra ou 
extração de recursos minerais 

sem autorização 
0 1 2 0 1 4 0,09% 

Extração de minerais irregular 
em florestas 

1 0 0 1 1 3 0,07% 

Dano as unidades de 
conservação 

0 1 0 1 1 3 0,07% 

Provocar o perecimento de 
espécies da fauna aquática 

1 0 0 1 0 2 0,05% 

Exportação para o exterior de 
peles e couros de anfíbios e 

repteis 
0 1 0 1 0 2 0,05% 

Exploração econômica de 
floresta de domínio publico 

1 0 0 0 1 2 0,05% 

Apreensão de carvão vegetal 1 0 0 1 0 2 0,05% 

Invasão de área de proteção 
ambiental 

0 0 1 1 0 2 0,05% 

Concessão de licença em 
desacordo com as normas 

ambientais 
0 0 0 0 1 1 0,02% 

Penetrar em unidades de 
conservação com substâncias 

ou instrumentos para 
exploração florestal 

0 0 0 0 1 1 0,02% 

TOTAL GERAL POR ANO 2882 385 359 384 417 4.427  

 

 

 


